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Â noA"r Judiciário do Estado de lVlinas Gerais t

Comarca dE Patrocínio
Secrer?ria da Primeira Vara Criminal e lnfâr':sia e Ji;ver:iude

MANDADO DE BUSC Ã E APREENSÁC

O Exmo. Sr. Dr. Serlon Silva Santos, MM. Juiz de Direito da
Primeira Vara Criminal e lnfância e Juventude. nestâ Comarca, na Íorma da
lei, êtc-

mÂXDÂ que a PolÍcia Militar PRêCEDA corn as cautelas
legais, a BUSCA E APREENSÃê no seguinte endereçe: Km 45S da
BRí65. zona rural de fumcinio-tÉG, da empresa RiG BRAiIÊO
ÂLIBIED:TOS SJÂ {P!F-PAF ÂLlSeENTCS}, por niotivas de apur-açãc
de envolúrnento na prática de atos ilícitos. Ficando o representante
aleÉado para que se atenhA ê seu cumprimento, ao hoÉric
diumo iart. 5o , Xl, da eenstituiçãa Federal), bem como proceCa
com moderação e urbanidade *o tralo cÉn3 os eventuais
ocupantes dos referidas endereç*s e ab=ervância des demai=
limites aplicáveis à espécie, lnformaRds a este Juizo o resultadÊ
das diligências em 48 horas, senCe quÉ a prêsênte ordeil ten'! c
pra:o de 1s{quinze! dias DF.-§PAr-:HO: Farte Final. ",, ISSG PosTO,
OEFIRÕ ê PEDIDO DE BUSCÂ E APÊEEHSÃ.IJ. a ser rÉali?ádÊ F.!o

seguinte endereça: Km 45€ da BR-365, zsRa rural de Fa*rocinis-
llfG, da empresa RIO BRAHCO ALIftiENTOS §lÂ {PIF-PÂF
ALIIúENTOSI(.,). PatÍoclniô, 21 dê outubro de ?GIü ia) Serron Sivã
Santos - Juiz de Direita da 1ô Vâra Criminal.

l'la íormâ e sob as penas da lei.

Patrocír1io, MG., 2'l de outubrg ríe 201 0

.Gllpnar Pereiía de Souzâ, OÍleial de Âpôic Judic:â!. Õ

digttei. E âna Ân1â!'al Estêvês de §ôuzâ, Fscrtuà Judiciã!. c

,!uE .ie Direit
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1" pRot4oroRla DE ,JUSTTÇÀ DE PÀTROCÍNIO.MG
I'VATIÂ 

'i\,lIL 
LIEIO A§íÍ]IEN'ITi RECISTROS PI:AI I'()S

lLlfRI:\íO\(,lllSl'í)Rl(1)l ( tit n R.\t t:RuA\ts\.lO

Of Ício r\o '190 / 2070 / t" PJP

Nova CertidÉlo com j.nforaações de iJ-íci.tos na
êmpresa Pif-Paf em patrocínio/MG

PatrocÍnio, 03 de novembro de 201.0.

Senhor Comandante,

Rêfêrência :

Tenho a honra de dirigir_rne a Vossa
o escopo de encaminhar-Ihe cópia da Certidão en
complemento de provas.

e

Senhoria com

epÍgrafe, em

Ào ensejo, renovo protestos da mais elevada êstima
distj.nta consideração.

RODRIGO DOM S TAUFICK
Justiça1" Promotor

À
Vossa Senhoria
Benêntê ceraldo Rocha de Li,"a
Comandante da polÍcia Militar Ambiêntaf
PatrocÍnio - MG

Àvenida Joâo Al,v€rs do NascioeÍtto, r!" 1.508, saJ-a 310,
Patroêínio,!4ê

lêlêfax: (3{} 3a32-2439 - (34)3839-9?22

cEp 38 _ 740-000
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERT I DÀO

certifico, para os devidos fins que uma pessoa que
não quis se identificar informou nesta Promotoria de Justiça
que a empresa Pif-Paf contratou da empresa de Uberlândia -
RECICLINE - quatro caçambas gigantes para retirar o resÍduo
de óIeo da caldeira que está enterrado no imóvêI situado às
margens da rodovia BR 365, município de PatrocÍnio. Informou
ainda que no últirno sábado comecaram os trabafhos às 06h0Omj-n
e que os funcionários desviaram a atenção da PolÍcia Militar
no local, dizendo que estavam com a retroescavadeira fazendo
troca de maniLhas e quê os poticiais não foram até o local
indicado nas informacões prestadas no dia 29.I0.10. Novamente
na segunda-feira (01.11.10), quando a polÍcia chegou,
voltâram a retroescavade.ira para o mesmo local do sábado, e
disseram estar colocândo manilhas e os poJ-iciais não foram ao
1oca1 indicado onde a terra vermelha revirada, sem vegêtação.
Que informa que a empresa agora está "assustada" ê disposta a
gastar 60 a 80 mi1 reais para mandâr esse material para outro
1oca1 , mas que o prejuÍzo parã o meio ambiente já está
causado pelo que foi enterrado e já espalhou pelo solo. Oue o
medo agora que é iluminem o Local à noite e "faÇam o serviço"
sem possibilidade da chegada dos policiais. Oue solicita
providências urgentes da Promotoria para conseguir as provas
de que o material contaminou o solo, antes que retirem a
rnaior quantidade de resÍduos do 1ocal.

PatrocÍnio. 03 de novembro de 2010.

'ür,l-AL
Jacqueline Êàãoij 'dás chagas

Oficiala do Ministério Púb.l-ico

Étâ

QrvrnC4.a

S., o:ltr,

"r.- c-lr.,-J. â

=#
y*'

MOD MP 4
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS CERAIS
SISTEMA ESTADUAI DE MEIO AMBIENTE
F RECt'RSOS HIDRICOS - SISEMA
Conselho Estadual dc Politica Ambiental - COPÀM
Conselho Estadual de Recursc iíios - CERH,-- :"

& t%feam IEF

6. Atiúdade

!

I

Folhâ l/2l. AUTO DE INFRAÇÁO: N": 84930
E Auto de Fiscalizaçào n'

aotetim ae ocorrencly'J fê AíJ
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Restritiva Direitos

6)l4qít '.ii!{i
de Venda I de Fabricação 7- [ Demoliçâo obra 8-

As peaalidades del'erão ser descritas no campo 14

Nome do Autuado/ Emp'""n0'^"n'Yl 
.u Rr^ur. é/,-,r, * /*, Á ll

/.,--e- 
"8

D CPF.EI CNPJ

. q ,a r7?P:,
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-.j
Etder e eo fi 
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Muqi'hio ./a tr ot ) .*u.t fua
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^t.\ídAde 
desenuãY, 

h ,a- Á,,, u e,
Códiso daAtividade Pone Cla.rseD,il.oi / 6 6

Nome do l" envãlvido
{ E CPF f] CNPJ7. Outros

EtrYolvidos
Responsáveis Nome do 2" eÍrvolvido E CPF f] CNPJ Vínculo com o AI No

Infração: Rua. Aveni oviâ, Fazenda, etc
P§9E

Complemento ãpâÍâmento, loj4
outros)

Bairro,/LogÉdouro/Distrito/Localidade

'orâ.,".>P I t,úà
Municip CEP

3['.V1re-oi ç té
Fone \-J
Í1ll a.lçs-Estotl

In{iação einãmbiente aqútico: Inio ICónego! Represa n Reservatório l]HE I Pesque-Pague lcriatório E Tanque-rede

loutro DenomlnaÇào do local: -
Geográhcas DATUM

GISAD 69 E CóÍego Alesre
Lüitndey'í' í' ' Je.91
Grau Minuto Segundo

Longitude: 
qo' 

'rGrau Minuto

>ç,
SesundoE

U Planâs: IITM
23 21

FUSO
22 x:l (6 dísitos)I Y= I i I i I I (7 dísitos)

{)rf Qnç Al-.,-.^- Pe,
Referência do Local:

Í P,o,.. rt,A r ,/.\--1,. , r í,: A-t 4t eo /rt / Á /r*,- .rA

'Á ,ii"ntteu/.a' & /e:l|a/*.> ",aorrÁrrar"" *r"'./*/c-
,..,n..,j^ ,4, "^,,nI.,ati, /" r'rÀL,!uo, firsçe u;-'

7 É*ll vl
/4

7--
*pt

./,,-,o- {,* í Pt r Q* r}

=: ÊÊÀiúi: ã
FE E§

@é?W+ § qÍl
\

O.Ltt 4r.
'"- 

.§/

/)
Assinaru!áo Agenre Autuanle-MASP,Vatricula

É-:>t //?6.2Ç. Í Ii'fi^ilt$mÊ nim
viâ Bnnco Âutuâdo - 2' Via Verde Admirislradlo - 3r \4 al Ministério Piblico 4" Via AmarEla Bloco

Complemento

Vinculo com o AI N"

I
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12. Rehcidênciâ: EGenérica EEspecífica §ÀIão foi possivel verificar

Vhlor lAcréscimo §Reauçlo \alor TotalInfração Porte Penalidâde

,). a--r -* -/9ooo. to 39a.'.G
flAdveÍtência EMulta Simples lMulta Diriria

!Ádvertência lMulta Simples EMulta Diriria

EAdveÍtêÍciâ EMulta Simples [Multa Diária

EAdveÍêúcia EMulta Simples fF,tulta Diária

ERP Valor ERPpor Kg: RS Total: RS

ERP Kg de pescado Valor ERP por Kg: R§ Totâl: RS

Valor total dos Emolumetrtos de Reposição da Pesca: RS )-\
valor total das multas: RS (

No caso de advenência, o autuado possui o prazo de

conversâo em multa simples no valor de R$

dias para atender a5 recomendaçôes coostantes no campo 14. sob peàÍE

)

Ànotaçâo Complementrr/ Rêcomendações/ Observações
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E

-ã
CEP Fone() Assinatura
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Dia:,/az Mêsr, Ano )5a12 HoÍ3../, tocP./-;r.t,.,,-Local

MASP/'Matriculaddor (Nome Legi o/Empreendimento (Nome Legível)
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Belo Horizonte, 03 de dezembro de 2010

llmo. Sr.
José Cláudio Junqueira Ribeiro
Presidente da Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM
Belo Horizonte - MG

\ÍaÍ

CARilEIRO & SOUZA
.droqad6 areclàdG

Ref.: Auto de lnfração n'84930/2010

(\

:ad
Õ
o

/r

Senhor Presidente,

A Rio Branco Alimentos S.A., pessoa jurídica de direito privado com
sede na cidade de Belo Horizonte/MG e instalaçâo industrial na Rodovia
8R365, Km 455, Patrocínio/MG, inscrita no CNPJ sob o no

05.017.780/0011-78 - tomou ciência, em 12.11.2010, sexta-feira, da
lavratura do Auto de lnfração em epígrafe, o qual lhe imputou a

irregularidade descrita como: "Causar poluição ambiental através do
vazamento de resíduo 'gorduroso' no solo, quando da canalização do
resíduo, proveniente do abate de suínos, para a estação de tratamento
da empresa Rio Branco Alimentos (Pif Pafl" .

A referida autuação fundamentou-se nos arts. 56,60 e 83 e no Código
no. 122 do Anexo I do Decreto n" 44.844, de 25.06.2008, atribuindo à

defendente a prática da infraçáo gravíssima correspondente a "causar
poluição ou degradação ambiental de qualquer natureza que resulte ou
possa resu/Ía r em dano aos recursos hídricos, âs espécles vegetais e
animais, aos ecosslsÍemas e habitats ou ao patrimônio natural ou
cultural, ou que prejudique a saúde, a segurança e o bem estar da
população", reconhecendo o fiscal, ainda, a atenuante contida no inciso
l, alínea 'a' do art. 68 do já citado decreto, sendo, em decorrência,
aplicada sanção de multa no valor de R$35.00,30 (trinta e cinco mil reais
e trinta centavos).

3. No entanto, o mencionado auto não merece prosperar, motivo pelo qual
vem a autuada, por seus procuradores, apresentar, de forma tempestiva, -íà

EiEne tA . rtxEnrçio . xErrLursrA . nECUnsoS [íDnrc03 . IEro rrsrExrE
Alameda da Serra,322 - 6aandar-Vale do Sereno - Nova Lima - MG - 34000.000 -Tel (31) 328&3012 - cs.adv@cameirosouza.com-br
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a presente DEFESA, dirigida à Presidência da FEAM, para tanto
competente, nos termos do art. 16-C da Lei no 7.772, de 08.09.1980,
introduzido pela Lei no 15.972, de 12.01 .2006, bem como do art. 33 do
Decreto no 44.844, de 25.06.2008.

Antes de mais nada, verifique-se que a irregularidade tipificada no

Código no. 122 do Anexo ldo supracitado Decreto no.44.84412008 náo

está configurada no caso em destaque, já que nâo houve, em momento
algum, uma real constatação de danos ao meio ambiente que pudessem

caracterizar um evento de poluiçáo ou degradaçáo ambiental.

lsso porque a Rio Branco Alimentos possui uma eficiente Estação de
Tratamento de Efluentes - ETE, composta por peneiras para retenção
de resíduos sólidos, sistema de flotação para gorduras e resíduos
menoras e lagoas anaeróbias, lagoas facultativas e lagoas de polimento,
para estabilização da carga orgânica e redução de patógenos. A

estrutura foi aprovada pelo órgão ambiental e todo o processo de
tratamento é supervisionado por profissionais especializados.

Ã

6

7

Ocorre que, em 12.11.2010, uma das tubulações que direciona os
rejeitos da empresa para a ETE apresentou um entupimento,
ocasionando o transbordamento de pequena parte do material por uma
das caixas de passagem existentes justamente com a finalidade de
facilitar eventuais desobstruções na canalização.

Em funçáo do acompanhamento minucioso das operaçÕes, a falha foi
logo detectada e o problema imediatamente remediado (Íoto 1, anexa),
conforme atesta o próprio agente fiscalizador, que aplicou a atenuante
do art. 68, inciso l, alínea 'a', em Íunção da "reparação da fonte
poluidora", conforme consta no campo 14 do Al. A quantidade de
resíduo extravasado foi insignificante (fotos í e 2, anexas), e todas as
medidas foram tomadas para impedir qualquer prejuízo ambiental, como
se percebe nas fotos 3 e 4 (anexas).

8. De se perceber, portanto, que o incidente não teve qualquer
conseqüência danosa, pois o diminuto volume de esgoto não
apresentava potencial de poluição do solo, fato reforçado pelo
pouquíssimo tempo em que permaneceu em contato com este, sendo
ainda importante destacar que o lençol freático, na área, é bastante
profundo, sendo impossível falar-se em contaminação deste pelo

/.yevento.
ErEnerr . rrxEnAçÀo . IEtrlune rA . nEcunSoS xíDRrc0s . rEro rrBrExrE
Àameda da SeÍra,322 - 68 andar -Vale do Sêreno - Nova Lima - MG - 34000.000 - Tel (31) 328ê3012 - cs.adv@cameirosouzâ.com.br

wwwcâÍneiroêsouza.com.br
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Tanto é assim que não se encontra no Al no. 8493012010, em qualquer
Iocal, a descrição de eventuais danos ou impactos ambientais que
tenham advindo da ocorrência, limitando-se a informar o vazamento do
efluente no solo. Perceba-se que o material é orgânico, não tóxico e de
potencial lesivo ínfimo, tanto que, após o tratamento na ETE, está apto a

ser lançado em curso d'água.

10 Tudo isso ensejar a conclusão de que não existem, no caso em

discussão, quaisquer elementos ou indícios concretos que permitam
demonstrar a caracterização da irregularidade capitulada no Código no.

122 do Anexo I do Decreto no 44.84412008, considerando que não
ocorreu nenhuma espécie de comprometimento das espécies vegetais e
animais porventura ali existentes, dos ecossistemas e habitats ou do
patrimônio natural e cultural, náo se constatando, ainda, prejuízos à

saúde, segurança ou bem estar da população.

11 . Chame-se a atenção, neste ponto, ao fato de o local do incidente ser
localizado em zona rural e, portanto, a uma distância considerável de
ocupaçôes residenciais, além de ser área antropizada por força da
atividade da empresa, devidamente licenciada, não existindo ali fauna
ou flora nativa, o que reforça ainda mais a idéia acima expressa.

12. Não se pode perder de vista que a legislação ambiental brasileira, ao
estabelecer e vincular padrÕes de emissão e de qualidade, incorpora de
maneira inquestionável o denominado princípio do limite de
tolerabilidade como índice objetivo de configuração da certeza e da
existência do dano, implicando indiretamente o reconhecimento de que
nem todo fato atentatório aos recursos ambientais causa
necessariamente um prejuízo ou lesão efetiva ao meio ambientel.

13. Nessa |inha ensina ÁLVARO LUIZ VALERY MIRRA,

"...o limite a paftir do qual se caracteriza o dano ao meio
ambiente deve ser estabelecido com base na capaci de real
e concreta de absorcão do bem ambi ental, meio ou
ecossistema específico em questão, capacidade essa
traduzida Dor mecanismos naturais conhecidos. como. Dor
exemplo, a autodepuracão da água e a biodeqradabilidade
dos resídnos de uma torma qeral."2

Juarez de Oliveira , 2002, p. 10O.
'MIRRA. op. cit., p. 104.

EITERCTA . tlt{ERAçr0 . tEIATUReIA . RECUnSOS XiOntCOS . rEtO AilBtEÍ{IE
Alameda da Serra,322 - 6s ândar-Vale do Sereno Nova Lima - l\,lc - 34000.000 -Tel (3,l)3286-3012 - cs.adv@carneirosouza.com.br
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t MIRRA, Álvaro Luiz Yalery. Ação civil pública e a reparação do dano ao meio ambiente. Sáo paulo:
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14. Na mesma vertente, as anotações de JOSÉ RUBENS MORATO LEITE
sobre o assu nto

"Há, assim, que se avaliar quando se faz surgir a quebra de
equilíbrio da qualidade ambiental, quer na capacidade atinente
ao ecosslstem a, quer na sua capacidade de aproveitamento ao
homem e a sua qualidade de vida, isto é, o exame da gravidade
do dano ambiental é elemento necessário para a reparação.
Portanto, no exame de caso por caso, e alicerçados em
perícias, quando necessário, é que se deve apreciar o limite da
tolerabilidade aceitável, para que, na ocorrência da
intolerabilidade, venha surgir a imputação do agente que
praticou a lesão.É

15 Logo, mesmo que um determinado lançamento ou emissão de

substância potencialmente poluidora desborde dos parâmetros limitantes
contemplados na norma regulamentar pertinente, a configuração do
evento como lesivo aos ecossistemas e aos diversos elementos bióticos
e abióticos a eles inerentes dependerá sempre, em cada circunstância
concreta, da capacidade de suporte, absorção ou amortecimento do
meio em relação ao impacto especificamente gerado. Portanto, nenhuma
ocorrência ambiental pode ser a priori considerada como poluidora ou

degradadora sem que antes se verifique a presença dos diversos fatores
naturais que se interagem na atenuação, mitigação ou estabilização dos
efeitos possíveis sobre a saúde humana, a fauna e a flora.

identidade de conteúdo proibitivo com a infracão aoui ouestionada

- Íoi muito claro ao exigir a efetiva caracterizaçâo de prejuizos para a
saúde humana, ou para a flora e fauna, nos seguintes termos:

"EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - CRTME DE POLUTÇÃO DO
MEIO AMBIENTE - DELITO DE NATUREZA MATERIAL -
EX\jÊNCIA Do RESULTADO POLUTÇAO - AUSÊNCIA DE
PROyÁS - AT\P|C\DADE DA CONDUTA - ABSOLVTÇÃO
MANTIDA. Desprovimento ao recurso se impõe

t LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao coletivo e)Írapatrimonial. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2000, p. 108.
o Art. 54 - Causar poluiÉo de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em
danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruiÉo significativa da
flora.

'r*
EtEnGtr . rttEnrçio . rEIAtunetA . nECunsos HíDntcoS . rEto ATStEIIE
AlamedadaSeÍra,322-69andar-ValedoSereno-NovaLima-MG-34000.tm-Tel(31)328ê30'12-cs.adv@câmeirosouza.com.br
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16. É neste sentido que decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, ao analisar a materialidade do crime capitulado no art. 54 da Lei
no. 9.605, de 12.02.19984 -tipo penal que quarda absoluta

Anexo  (28115028)         SEI 2090.01.0002602/2021-48 / pg. 16



A) {r
ur

l-! ÀLD

§/s Eltr A

o

CARI{EIRO & SOUZA
âdrogádús â$o.iâdo5

Para a caracterizaçáo da conduta típica descrita no artigo 54 da
Lei n.o 9.605/98 é necessário que exista a efetiva poluíção do
meio ambiente. Sem essa condição o tipo penal não se perfaz.
A comprovação do impacto ambiental é imprescindível à
determinação da responsabilidade do agente na conduta de
poluição ao meio ambiente, ônus do qual o órgão acusatório
não se desincumbiu.
Leciona o festejado Professor Luiz Regis Prado:
'A conduta íncriminada conslsÍe em causar [...] poluição de
qualquer natureza, em níveis tais que resultem ou possam
resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a
mortandade dos animais ou a destruição significativa da flora.
[..-] Entretanto, não se pune toda emissão de poluentes, mas
tão-somente aquela efetivamente danosa ou perigosa para a
saúde humana, ou aquela que provoque a matança de animais
ou destruição significativa da flora. 1.../ Nesse sentido, afirma-se
que 'apenas devem ser consideradas como poluentes as
subsÍánclas presentes em concentrações bastantes para
produzir um efeito mensurável sobre o homem, os animais, os
vegetais ou os materiais'. (Crimes contra o ambiente", 24. ed.
rev., atual., e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2001. p. 170/171).
Não resÍa demonstrado, "in casu", que a conduta do apelado
comprometeu o meio ambiente em níveis tais que resu/Íassem
ou pudessem resultar dano à saúde humana, ou a mortandade
dos animais ou a destruição significativa da flora, como
determina o caput do artigo 54 da Lei de Crimes ambientais."
(3' Cam. Crim., Apel. Crim. no. 1.0702.05.219879-4/001, Rel.
Des. Antônio Carlos Cruvinel, publ. 21 .11.2008).

17. Enfim, não se pode olvidar que a legislação ambiental brasileira é
expressa ao considerar poluição apenas as atividades de lançamento de
efluentes em desacordo com os padrÕes normativos que ocasionem
desradação da qualidade ambiental , excluindo, dessa forma, aqueles
que não provoquem efeitos adversos significativos, como no caso em
debate, caminho outro não restando senão o de se reconhecer a
inocorrência da infração capitulada no art. 83, código 122 do Decreto no

44.84412008, arquivando-se de imediato o processo administrativo em
questão.

18. Noutro prisma, mesmo que de algum modo se pudesse aceitar a
caracterizaçáo do evento no tipo infracional capitulado no art. 83 e
Código 122 do Anexo I do Decreto no 44.84412008, é preciso reconhecer
que a conduta da autuada não mereceria sancionamento na seara
administrativa, se considerado aqui o princípio da insignificância, e, por
decorrência, o princípio da razoabilidade. '/ú

EilEnGtA . ttltERrçiO . tEIAtUnctA . nECURS0S [íDRtCOS . tEtO AtBtEI{IE
Alameda da Serra,322- 6qandar-Vale do Sereno - Nova Lima - MG - 34000.000 -Tel (31) 3286-3012 - cs.adv@carneirosouza.com.br
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UNEIO E

H üUrdÍ0
§liErTírEAnexo  (28115028)         SEI 2090.01.0002602/2021-48 / pg. 17



.*)

IJÀLD§

@
ôà

r
ul

CARI{EIRO &SOUZA
àdrôqrdo. a*ú.iãdo§

§ sErá À

19. Ora, o direito administrativo sancionador tem evoluído no sentido de
considerar a insignificância da conduta ou de seu resultado como causa
de exclusáo de punibilidade. Dentro dessa lógica, condutas há que não
devem ser punidas, uma vez que - face à inexpressiva magnitude de
seus efeitos - não apresentam a relevância necessária ao surgimento
da responsabilidade jurídica (penal ou ad ministrativa), carecendo de
potencialidade para lesar o bem tutelado ou mesmo para ofender o

senso de reprovabilidade social.

20. Na hipótese em exame, a inexistência de degradação ambiental
demonstra à saciedade que o acontecimento objeto da autuação não
reúne densidade suficiente, nem significância ou magnitude para

caracterizar a irregularidade ora impugnada, uma vez que - pelas

específicas circunstâncias do caso - nem sequer ameaçaram lesar o
bem jurídico tutelado, qual seja a incolumidade dos ambientes em que

se desenvolvem as atividades da empresa, não sendo, pois, razoável
proceder-se à autuação da Rio Branco, sendo insensato impingir-lhe
qualquer sorte de puniçáo sem que nenhum dano ambiental efetivo
tenha sido concretamente verificado.

21 Desse modo, para que se possa evidenciar o quão ilegítima foi, in casu,
a lavratura do Auto de lnfração em referência, há que se considerar não
só o princípio da insig n ificância, como também o princípio da
razoabilidade, o qual foi expressamente acolhido pelo ordenamento
jurídico brasileiro no art. 20, parágrafo único, inciso Vl da Lei Federal no

9.784, de 29.01.1999, bem assim, em Minas Gerais, no art.20 da Lei no

14.184, de 31 .01 .2002.

22. Por fim, mesmo que os argumentos versados acima sejam mais que
suficientes para ensejar o arquivamento do Auto de lnfração em
epígrafe, cabe reconhecer, na absurda hipótese de que a penalidade
aplicada seja mantida, o direito da autuada à nova redução do valor da
multa, posto que, além da atenuante prevista na alínea 'a'do art. 68,
inciso l, do Decreto no. 44.84412008, já reconhecida na autuação, é
necessária também a concessão do benefício previsto na alínea 'c' do
mesmo artigo, a saber:

'Art. 68. Sobre o valor-base da multa serão aplicadas
circunstâncias atenuantes e agravantes, conforme o gue se
segue:
I - atenuantes: /.k

EiEncrA . rrxEnAçÂ0 . tErArunctl . nEcunsos ltÍonlcos . ilEt0 ArBtEltrE
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c) menor gravidade dos falos tendo em visÍa os mollvos e suas
conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente
e recursos hídricos, hioótese em oue ocorrerá a reducão da
multa em trinta por cento" (destacamos)

Como já demonstrado alhures, o evento ensejador da autuação náo
apresentou efeitos adversos significativos ao meio ambiente ou a

qualquer recurso hídrico, pelo que não se pode deixar de reconhecer a
menor gravidade dos fatos, cabendo redução de multa no percentual de
30Yo.

24. Pelo exposto, requer a autuada:

a) o cancelamento do Al no 84930/20í0, com o conseqüente
arquivamento do respectivo processo administrativo, uma vez que

não se verificam efeitos poluidores decorrentes das atividades da

empresa e, ainda, considerando-se os princípios da razoabilidade
e insignif icância;

b) assim não se entendendo, seja reduzido o valor da multa
aplicada, em função da circunstância atenuante prevista no art.
68, inciso l, alínea'c'do Decreto no 44.84412008;

Nestes termos,
Pede deferimento

"l
Rióa arneiro
OAB/ G 6í,391

aulo Sales dos Santos
oAB/MG 81.981

&ruvoA
a
sa ns,*Fa a

B/MG 1 320
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desênvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

PROCESSO No: I 5/1998/00912012 (CAP 679659/20í9)

ASSUNTO: Al No 84930/20't0

INTERESSADO: RIO BRANCO ALIMENTOS S.A.

ANÁLISE
O empreendimento foi autuado pela prática da infração tipificada no art.83, anexo l,

códigos 122, do Dêcreto no 44.84412008, por:

"Causar poluição ambiental através do vazamento de resíduo

\orduroso" no solo, quando da canalização do resíduo, proveniente do

abate de suínos, para a estação de tratamento da empresa Rio Brana
Alimentos (PlF PAF\.

Foi aplicada penalidade de multa simples no valor de R$ 35.000,70 (trinta e cinco mil

reais e setenta centavos), considerada a atenuante do art. 68, 1, "a", do Decreto

Estadual no 44.M412008, vigente à época da infraçâo.

O autuado apresentou defesa tempestiva, acrescida de documentos, às fls. 09/35

Assim, passa-se, por oportuno, à análise do mérito; ressalvando-se o disposto no art.

63 do atual Decreto no 47.38312018, que autoriza a autoridade competente, a seu

critério, adêntrar ao mérito mesmo que não atêndidos requisitos formais da defesa.

lnicialmente, insta salientar, que o empreendimento autuado não apresentou motivos

ou provas capazes de afastar a autuaÉo.

A empresa nega a configuração da infração tipificada no art. 83, anexo l, c,ódigo 122,

do Decreto n" 44.84412008, sob o argumento de que não houve real constatação de

danos ao meio ambiente. Para tanto, confessa o transbordamento de parte do material

diante do entupimento de uma das tubulações que direciona os rejeitos para ETE,

porém afirma que como fora imediatamente remediado, não causou prejuízo

ambiental.

§t \iF

Cidade Administrâtiva Tancredo Neves
Rodovia Papa Joáo Paulo ll, 4143 - EdiÍício Minas -1o andâí - Baino Sena Verde

Telêfonê: 39í$1231 - Cep: 31ô30-900 - Belo Horizonê / MG
âoír,e page: www.meioambiente.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

secretaÍia de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Gabínete
Núcleo de Autos de lnfração

Todavia, o alegado não possui respaldo jurídico.

Ora, como é cediço, as afirmações do agente público fiscalizador possuem presunção

"juis tantum" de legitimidade e veracidade em ruzão da fé pública que lhe é atribuÍda

pelo ordenamento jurÍdico vigente. lsso significa que os atos administrativos são

presumidamente legítimos, lêgais e verdadeiros, admitindo-sê, entretanto, prova em

sentido contrário, ônus que, na hipótêse êm quêstão, seria do autuado e não do órgão

ambiental. A presunçâo de veracidade é o atributo do ato administrativo que diz

respeito aos fatos, e, em decorrência desse atributo, presumem-se verdadeiros os

fatos alegados pela Administração Pública. Neste sentido são as palavras do ilustre

doutrinador José dos Santos Cârvalho Filho:

"Os atos admin lsÍratrVos, quando editados, trazem em si a presunção de

legitimidade, ou seja, a presunção de que nasceram em conformidade

com as devidas normas legais, com bem anota DIEZ. Essa característica

não depende de lei expressa, mas deflui da própria natureza do ato

administrativo, como ato emanado de agente integrante da estrutura do

Estado,

Váios são os fundamentos dados a êssa caracÍe ristica. O fundamento

precípuo, no entanto, reside na circunstância de que se cuida de atos

emanados de agentes detentores de parcela do Poder Público,

imbuídos, como é natural, do objetivo de alcançar o rnÍeresse público

que lhes compete proteger. Desse modo, inconcebível seria admitir que

não tivessem a aura de legitimidade, permitindo-se que a todo o

momento sofressem algum entrave oposto por pessoas de rnteresses

contráios. Por esse motivo é que se há de supor presumivelmente estão

em conformidades com a lei." (gnÍo nosso), (Manual de Direito

Administrativo. FILHO, José dos Santos Carvalho, Livraria Editora

Lumen Juris Ltda, 174 ed.2007, pag. 111).

2

§,LÀ\)

Ft.lESs

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Psulo ll, 4143 - Edíicio Minas -ro andar - Bairro Sêrra Verdê

TeleÍonê: 391S1231 - Cep: 3'163G.900 - Belo Horizontê / MG
âoÍDê pagê: www.meioambiente.mg.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SecrêteÍia de Estado de Meio Amblente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Geblnete
Núcleo de Autos de lnÍração

$
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Assim, a Administração não tem o ônus de provar que seus atos são legais e a
situação que gerou â necessidade de sua prática rêalmente existiu, cabendo ao

destinatário do ato o encargo de provar que o agente administrativo agiu de forma

ilegíüma; o que não ocoÍreu nos autos.

Além da emprêsa autuada não conseguir comprovar a inocorrência de

poluição/degradação ambiental, vale salientar, em segundo lugar, que clnforme a Lei

de Política Nacional do Meio Ambiente, para configuração da poluição/degradação

basta o lançamento de matérias em desacordo com o padrão estabelecido

ambientalmente e até mesmo a mera alteração física/estética do meio ambiente,

vejamos alguns trechos conceituais da Lei n'6.938/1981:

"Art 30 - Para os fns previsfos nesta Lei, entende-se por:

(. .)

ll - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das

características do meio ambiente;

lll - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de

atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) criem condições adyersas às atividades socials e econômicas;

c) afetem desfavoravelmente a biota;

d) afetem as coadíções esúéÍicas ou sanitárias do meio amblente;

e) lancem matérias ou energia em desacordo corn os padrões

ambientais esÍaDelecrUos,' " (grifo nosso)

"ln casu", nas instalações do estabelecimento foi constatado, conforme o Boleüm de

Ocorrência no M5418-2010-0001340 e fotos anexas, o resíduo proveniente da

atividade de abate, lançado diretamente no solo sem impermeabilização. Desta forma,

diante da flagÍante degradação ambiental, correta e legal a atuação do agênte

fiscalizador, conforme subsunção do fato à norma do art. 83, anexo I, codigo 122, do

Decreto n" 44.844 l2OO8.

Cidade Administrativa Tancredo Nsvês
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - EdiÍlcio Minas -1o andar- BâiÍro SêrÍa Verde

Telêfone: 391$ 1231 - Cep: 3163G900 - Belo Horizonte / MG
,loÍ?o pâge: www.meioâmbiente.mg'gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERÀIS

Sêcrêtaria de Estado de Meío Ambíente e Desenvolvimento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração
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No que tange à remediação do problema, consideÍada pelo agentê fiscalizad

forma da atenuante do art. 68, l, "a", do Decreto no 44.M412008, a mesma náo pode

ser considerada para Íins de desconsideração da infração. Ao revés, a remediação

somente é possível quando o impacto ambiental já é existente, isto é, quando

caracterizada a infraçâo docôdigo 122.

Nesse diapasão, também não merece acolhida a invocação do princípio da

insignificância, uma vez que nenhum ato infracional no âmbito ambiental podê ser

considerado ínfimo, por seu caráter imensurável, difuso e essencial à coletividade.

Além disto, clmo houve violação direta à norma ambiental, imperativa é a incidência

da mesma, sob pena de responsabilização do agente administrativo.

Por fim, sugerimos o indeferimento da atenuante do art. 68, l, "c", do Decreto no

M.8/'4|2OO8, de "menor gravidade dos faÍos tendo em vlsta os motivos e suas

consequências para a saúde pública e para o meio ambiente e recursos hídricos,

hipótese em que oconerá a redução da multa em tinta por cento", porquanto não há

que se falar em menor gravidade dos fatos por se tratar dê tipo inftacional classificado

como gravíssimo pelo Decreto n'44.M4I2OOB (e.odigo 122).

Ante o exposto, remetemos os autos ao Presidente da FEAM e opinamos que seja

mantida a penalidades aplicada de multa simples no valor de R$ 35.000, 70 (trinta e

cinco mil reais e setenta centavos), nos moldes do art. 83, anexo l, código 122 clc

art. 68, l, "a", do Decreto no 44.84412008.

Fica dispensada a análise jurídica da Procuradoria da FEAM, conforme revogação do

inciso V, do art. 't 3, do Decreto no 45.82512011 e Parecer Jurídico da Advocacia Geral

do Estado de Minas Gerais no 15-50712015.

A consideração superior.
Belo Horizonte, 26 de junho de 202b"

,",,^lúa{m risancho
Analista Ambiental
MASP 1.364.383-8

Cidade Administrativa Tancrêdo Nêves
Rodovia Papa João Paulo ll,4'143 - EdiÍício Minas -1o andar- BâirÍo SeÍra Verde

Telefone: 391$123'l - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
âoín€ pagê: www.meioambiente.mg,gov.br
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GOVERNO DO ESÍADO DE MII{AS GERAIS

SecretaÍla de Estado dê Mêio Amblente e Desenvolvlmento Sustentável
Fundação Estadual do Meio Amblente - FEAM

Gablnete
Núcleo de Autos de lnfração

fl7.

B DÂO

DECISÃO

Notifique-se o autuado da decisão administrativa e do prazo de 30 (trinta) dias para

apresentar Recurso ou êfetuar pagamento, sob pena de inscrição em dívida ativa do

Estado. Dê ciência ao interessado na forma da lei. Em seguida devem ser observados

os trâmites processuais.

Belo Horizonte, 02ae 7"/lo de 20N

*,A/Ç,
/ Preside edaF

PROCESSO No: í 5/1 998/009/201 2 (CAP 679659/20í9)

ASSUNTO: Al No 84930120í0

INTERESSADO: RIO BRANCO ALIMENTOS S.A.

Cidâdê Administrativa TancÍedo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - EdifÍcio Minas -1o andar - 8âino Serrâ VeÍde

TàleÍone: 391$1231 - Cep: 3163G900 - Belo Horizonte / MG

àorí,e page: wrYw.mêioâmbiente mg'gov br

:::=F€AM-
q*úÚ=-JL)JL:!_

o Presidente da FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, nos termosl
i

do art. "16-C § 10 da Lei no 7.772 de I de setembro de 1980, decide manter al

penalidade de multa simples de R$ 35.000, 70 (trinta e cinco mil reais e setental

centavos), nos moldes do art. 83, anexo l, côdigo 122clc art. 68, l, "a", do Decreto nol
I

44.84412008. i

I

I
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À cÂMARA NoRMAT|VA E RECURSAL Do coNsEtHo DE potíTtcA AMBtENTAL - cNR/copAM

PÍocesso Administrativo ne COPAM/PA LslL998l@912012 (CAP ne 679659/2019)

Auto de lnfÍação ne U,9§l2O1.0

RECEBETTTOS
NAUFEÂft!

l>,-rL-ílc-

ÀssÍa'IURA

RIO BRANCO AIIMENTOS S.4., pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o ne 05.017.780/0011.-78, sediada no Rodovia BR 365, Km 455, na zona ruraÍ de
Patrocínio/MG, CEP 38.740-000, vem, por seus procuradores subscritos - ut instrumento de mandato
(doc. 01)- apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

face ao indeferimento dos pedidos contidos na Defesa Administrativa apresentada contra a lavratura
do Al ns 84.930/2010, comunicado por intermédio do Ofício na D2/2020 NAI/GAB/FEAM/S|SEMA,
com fulcro no artigo 5", XXXIV, a, da CRFB/88, no a rtigo 16-C, §2e da Lei estadual n". 7.772, de 08 de
setembro de 1980 e no artigo 66 do Decreto estadual n" 47.383, de 02 de março de 2018, pelas razões
de fato e de direito que seguem no Recurso Administrativo em anexo.

Nesses termos,
Pede deferimento

Belo HoÍizonte/MG,9 de novembro de 2020.

Daniel Diniz Manucci
oABltúG86.4!44

--í- 'tí I/)\-- ,//l I

ítuno Danra/caia '

oAB/MG 138.930

Diego Koiti de Erito Fugiwara
oAB/MG 133.522

lA,,,r
Robert Luiz'ôomes dos sântos

oAB/MG 183.197

MaÍia Teresa Râmos Pontes Silva

oAB/MG 201.430

SAO PÀULO

+55 h 11 3078-3134
Rua Leopotdo Couto de Magãthàes Jr, 1,098
Conj. 151 haim Bibi ! CEP:04í2-001
Sào PaulolSP

BELO H9ÊIZOI.]TE

+55 [31] 2552-2009
Rua Antônio de Àtbuquerque, 194
10o Ándaí | Savassi iCEP:30112-011
Belo 9c:'izontelMG

m anucciOmanscciâdv.com.bí

6 @l Íl lma.r.rcciacuogados

ã.

^./lltÀl

J-ea^tW
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DAS RAZÕEs DO RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo ne COPAM/P A 1517998/@912012 (CAP ne 679659/2019)

Auto de lnfração ne 84.930/2010

Recorrente: RIO BRANCO ALIMENTOS 5.4.

Recorrido: Fundâção Estadual do Meio Ambientê - FEAM

Ínctito Câmoro Normdtivd e Recursdl do Conselho de Político Ambientol - CNR COPAM,

1. A Recorrente recebeu na data de 09/to12020 (sexta-Íeira) o Ofício ne

172/20201, da Fundação Estadualdo Meio Ambiente (FEAM), confoÍme pflntde rastreamento extraído
do sítio eletrônico dos correios (código jU5455359808R - doc. 03), notificando-a sobre a

improcedência da Defesa Administrativa apresentada em face do Auto de lnfração ne 84.930/2010.

2. O comando normativo que disciplina o prazo para a apresentação de
Recurso Administrativo contra decisão de improcedência está contido no artigo 66 do Decreto estadual
n" 47.383/2OL8, como segue, in verbisi

Art. 66 - O recurso deverá ser apresentâdo no prazo de trinta dias, contados
da cientiÍicação da decisão referente à defesa administrativa,
independentemente de depósito ou caução, e deverá conter os seguintes

requisitos:
| - a autoridade administrativa ou o órgão a que se dirige;
ll- a identificação completa do recoríente;
lll - o número do auto de infração correspondente;
lv - a expo5ição dos fatos e Íundamentos e a íormulação do pedido;

V - a datâ e a assinatura do recorrente, de seu procurador ou Íepresentante
legal;
Vl - o instrumento de procuração, caso o recorrente se faça repíesentar poí
procurador diverso da defesa. (grifo nosso).

I aÍkio ne 17212020 NA|/GAB/FEAM/STSEMA
SÀ'i PÂJLO BELC *OFIZCI.I:F

+55 [1ll 3078-3134 +55 [3rl 2552-2009
Rua Leopoldo Couto de Magãthães -J[. '1.098 Ruü Ântônio de Àlbuquerque, 194
Conj- 15 l ltãim Bibi lCEP;04542-t0'l l0oandar lSavassi lCEP,3J112-011
Sãc Paulo/SP Bel.o {orizontelMG 6 @ Íi r',n"n"..i",iuogudo.

I - DA TEMPESTIVIDADE
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3. Assim, conforme dispõe o art. 66 do DecÍeto Estadual ng

47.383120L8, o termo inicial para apresentação de defesa administrativa se deu em 12/7012020
(segunda-feira), ao pâsso que, ordinariamente, o termo final, será dia 10/11/2020 (terça-feira).

4. Sendo assim, é tempestivo o
conforme se verifica da data de seu protocolo.

presente recurso administrâtivo,

5. Por sua vez, a competência decisória recursal é atribuída à Câmara

Normativa e Recursaldo Conselho de Política Ambiental (CNR/COPAM), nos termos do art. 16-c, §2e,
da Lei Estadual ne 7.772, de 8 de setembro de 1980'?, e conforme disposto no Ofício
NAI/GAB/FEAM/SISEMA ns 172/2020, bem como orientado em contato realizado, por correio
eletrônico, com a Coordenadoria do Núcleo de Autos de lnfração da FEAM (doc.04).

II - BREVE SíNTESE DOS FAÍOS

5. Em novembro de 2010, após denúncia anônima feita perante a 13

Promotoria de Justiça de PatÍocínio/Mc3, foi reâlizada vistoria pela Polícia Militar de Minas Gerais
(PMMG), quando se teria constatado, no empreendimento, a suposta ocorrência das irregularidadês
apontadâs.

7. Na vistoria, conforme narra o Boletim de Ocorrência nq M5418-2010-
0001340, lavrado em 12 de novembro de 2010, o agente policial não detectou quaisquer das

irregularidades denunciadas, pelo que se comprovou a que denúncia era absolutamente vazia.

8. Contudo, foi verificado um vazamento de material desffito como
resíduo "gorduroso" no solo, pontual e de curtíssima duração temporal, proveniente de tubulação da

Estação de Tratamento do empreendimento, decorrente da atividade de abate de suínos,

empreendida no local.

9. Tão logo identificado, o vazamento foi imediatamente interrompido
e sanado por funcionários da própria Recorrente, tendo em vista se tratar de ocorrência técnica de

baixa complexidade, saneamento este que foi acompanhado pelos agentes policiais responsáveis pela

vistoria.

10. Contudo, devido ao ocorrido, mesmo tendo os agentes policiais

acompanhado o reparo da tubulação in loco, de imediato e sem quaisquer pre.iuízos (poluição,

2 Â.t.1GC. O autrado tem o pralo devinte diascontâdos dâ notiíiceção da autuâção para apresêntôr deíêsa diriSida eo ór8ão responstel
pela autuação, íacuitede ejunteda dos documentos que julSar convenientes.

§ 1s a deÍe5a será procêssâdà pêlo óÍBão competente pela âutúeção, na foÍma previna na Lti n. 14.184, de 31 dê jeneiro de 2002, e o
píocesso reé decidido pelo Prêsidente da Fêam, pelo DÍetoÊGerál do IEF ou pêlo OiretoÊGeíal do lgam, conÍormê o câso, aindâ que a
fis.ãliraÉo tenhe sido exercida por órgão conyeniedo nos teíúos do §1e do art. 15-8.

§ 2! Da dÉb& c.beÉ ír.uEo, no pr.ro dê rinE d'ras, iídep.rdênEn!êírt dc dcFó6ito ou cauÉo, diiL,ido ú Copem ou ao CERH,

cotrÍoím. o c.ro, manttula . aomp.tência do Consclho de Mminlstr€çâo do lEt n. hiÉtêse dê aplk.ção d. Isi nr 14.:109, dê 19 dê ,unho
de 2mz Gílto nosio),
3 oÍrcio upuc np zgol2010.

:Ál trÁJr o BE-C.ll]R!ZCi.]:É
+55 111)3078-3134 +55 [31] 2552-2009
Xua Leopoldo Coutc de Magalhã.s i(, 1.C98 Ruô Àntônio de Albuque.que, 194

ionl ls lrtaimBibi lcEPi04542-001 10o andar I savassi gEp 331rr n. rr'ênuccrlon'lanír'ciàdv 
'on-r 

br

sãc pâulolsp Bero Horizcnte/M6 6 G)B /man,.r.cia<iuogados

)t
,

I
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i55 ll Il 3878-3134
Rua Leopddo Coutr de Magathães iq 1.Ct8
conj. !5 | lraim Bibi I cEP:045á2-c0?
Sãc PaulolSP

+55 131l2552-2009
Rsô Ántôn;o de Àlbsqrerqug. 194
10o Áírdêr i Sa./assi : CEP: 31112-011
Aeto ,-lori26ftielMG

(t

ln anuaiiÊ a!'Jar u qcia dv.caaa. ba

degradação ou mesmo dano ambiental), foi lavrado o Auto de lnfração na 84.930/2010, que apontou
suposto cometimento da conduta descrita como "cousor poluiçõo ombientol otravés do vozomento de
resíduo 'gorduroso' no solo, quondo do conolizoçõo do resíduo, proveniente do abote de suínos, poro o
estoçõo de tratomento do empresa Rio Bronco Alimentos (PiÍ PaÍ)", em alegada violação aos artigos
56, 60 e 83, do Decreto estadual ne 44.844/2008, então vigente.

Figura 01: Auto de InÍração ne 84.9!Ol2O10 - ltem 9: DescriÉo da lnÍÍação

11. Para a infração supostamente cometida, de classificação grave, foi
aplicada, à época, penalidade de multa simples originalmente fixada em RS 50.001,00 (cinquenta mil
e um reais), com aplicação de redução no valor, equivalente a RS 15.000 (quinze mil reais), por ter
havido reparação imediata, pela Recorrente, da fonte de vazamento.

72. Logo após, em prazo tempestivo, foi apresentada defesa
administrativa, em que a Recorrente afirmou não ter ocoÍrido dano ou poluição ambiental, já que o
vâzamento teria ocorrido pontual e momentaneamente, tendo havido as providências imediatas para

reparo técnico da ocorrência, sem que efeitos de dano ou quaisquer prejuízos fossem sentidos pelo

ambiente. Assim, não haveria que se falar em tipificação da conduta em análise, bem como de violação
ao art.83, anexo l, código 122, do Decreto estadual np 44.844/2008.

73. Após decurso de 10 anos, foi, finalmente, julgada a defesa
administrativa apresentada, ocasião em que o Presidente da FEAM proferiu decisão de indeferimento
dos pedidos defensivos, ao alegar não se ter trazido provas suficientes a combater a infração âplicada.

14. Diante disso, nada obstante as informações até então aqui
apresentadas, antecipa-se, para a condução das linhas do presente RecuÍso Administrativo que a

referida decisão deve claramente ser reformada - o que se passa adiante a demonstrar - hajã vista
que se encontra embasada em argumentos frágeis, desprezando a precisão, a razoabilidade e a

proporcionalidade exigíveis ao exercício regular do direito.

ü @ í* lmanr..i"coog"do.
\J
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+55 111)3078-3134
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III . DO MÉRITO

III.1 - DO TAPSO TEMPORAT ENTRE A APRESENTAçÃO DE DEFESA

ADMINISTRAÍIVA E O JUTGAMENTO - OA OCORRÊNCIA DE PRESCRIçÃO INTERCORRENTE

15. Sem que se façam necessárias, neste ponto, quaisquer considerações

sobre o enredo fático e específico que ensejou a lavratura do auto de infração - o que será feito,
contudo, adiante - é preciso asseverar que o têmpo, no âmbito das relações asseguradas pelo Direito,
é fato jurídico e, portanto, relevante a espraiar efeitos, mormente no que toca aos institutos da

prescrição e decadência.

16. Toda relação jurídica (ainda que sob a ótica da antiga dicotomia de

direito público e direito privado) exige, para que se desenvolva regularmente, a observância de valores,

tais como a seguronço e ceftezo. Em razão do quanto se afirma, faz-se necessário limitar no tempo a
exigibilidade e o exercício de direitos, paÍa que aqueles valores restem definitivamente observados.

77. Verifica-se, nessa ordem de ideias, que, violado um direito (direito
subietivo), nasce para seu titular a pretensão de exigir daquele que violou o direito a sua composição,

mas que, por atenção aos vâlores da certeza e segurança jurídicas, prescreverá (a pretensão de exigir
o direito subjetivo) se não realizado em determinado prazo.

18. Dando contornos concretos aos mencionados valores albergados pelo

DiÍeito, a Lei federal ne 9.873, de 23 de novembro de 1999 estabeleceu os prazos de decadência e
prescÍição para o exercício da ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e indireta,
consignando-os, respectivamente, no art. 1e coput e no parágrafo primeiro, senão vejamos:

Art. le Prescreve em cinco anos a ação punitiva dê Administração Pública

Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar
infrâção à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso

de infÍação permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§ 1e lncid€ a prêscrição no pÍocedimento adminiírativo paralisado por mais
de três aros, oendente de iulramento ou despacho, cujos autos serão

arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte inteíessêda, sem
prejuízo da aputaçáo da responsabilidade funcional decoííente da
paralisação, se for o caso.

19. Fixou-se, portanto, em âmbito federal, a prescrição trienal para

atuação da Administração Pública nos processos administrativos por ela conduzidos.

20. No mesmo sentido, o Decreto Federal na 6.5L4/2008, que dispõe

sobre as infrações e sanções âdministratavas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo
federal para sua apuração, prevê:

Art.21.[...]

6 @ Íl /."n,r..i",iuogado.
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§ 2e. lncide a prescrição no procedimento de apuração do auto de lnfração
paralisado por mais de três an05, pendente dejulgamento ou despacho, cujos

autos serão arquivados de ofício ou mediante requeíimento da parte
interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional
decorrente da paralisação.

2f. Este decreto reproduz o prazo previsto na Lei Federal na 9.873/1999
que, como já visto, determina a incidência da "prescrição no procedimento odministrotivo porolisodo
por mois de três onos, pendente de julgomento ou despocho, cujos outos serõo orquivddos de oÍício ou

medionte requerimento do porte interessodo, sem prejuízo do opuroçõo do responsobilidode Íuncionol
decorrente do porolisoção, se for o caso".

22. Nesse seguimento, corrobora o Superior Tribunal de Justiça, ao

assentar entendimento de que o instituto da prescrição também guarda Íelação com o princípio da

razoável duração do processo:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. ANUTAÍÓRIA DE MULTA AMBIENTAL E EMBARGO.

OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INÍERCORRENTE. AGRÂVO REGIMENTAL DO

IBAMA DESPROVIDO.

7. A Lei 9.873199, que estabelece o prazo de prescrição para o exercício da

ação punitiva pela Administração Pública Federal direta e indireta, prevê em

seu art. 19., § 19., que incide a prescrição no procedimento administrativo
paralisado por mais de três an05, pendente dejulgamento ou despacho, cujos

autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte

interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional
decorrente da paralisação, se for o caso, ou seja, prevê hipótese da

denominada prescrição intercorrente.

2. Cumpre ressaltar que, in casu, o próprio IBAMA reconheceu a ocorrência
da prescrição intercorrente, consoante parecer técnico recursal (1689-EQTR,

fls. 133/134 do PA, e-STJ fls. 506) e parecer da equipe técnica do IBAMA em

Brasília, às fls. 146 do PA (e-sTJ fls.519).

3. A prescrição da atividade 5ancionadora da Administrâção Pública regula-se

diretamente pelas prescrições das regras positivas, mas também lhe é
aplicável o critério da razoabilidade da duração do processo, conforme
instituído pela EC 45/04, que implantou o inciso Lxxvlll do art. 5e. da carta
Mâgna.

4. A8ravo Regimental do IBAMA a que se nega provimento.

(AgRs no AREsp 573.722/SC, Rel. MinisÍo NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

PRtMEtRA TURMA, jul$ado em 70/77/2075, OJe 23177/2075||

23. Não é outro o entendimento do Tribunal Regionel Federal da 1ê

Região, quanto à incidência da prescrição nos pÍocessos administrativos, senão vejamos:

Et @l Íl /manucciadvosados
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Visto que presentes seus pressupostos subjetivos e objetivos de
admi5sibilidade, conheço da remessa oficial e da apelação interpostas, mas
lhes nego provimento, já me antecipo em registrar.
lnsurge-se o IBAMA contra a declaração de que prescrita sua pretensão
punitiva no que pertine ao Al n. 57504/0, lavrado em desfavor do impetrante.
Sob essa diretriz, qual seja, trata-se de (suposta) prescrição da pretensão
punitivã dâ ANP, há norma especíÍica a discipliná-la, Lei n. 9.873/99, cujo art.
19 e seu §19 estatuem:
Art. 1e Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública
Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar
infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso
de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

§ 10 lncide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mai5

de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão

arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada,sem
prejuízo da apuração da responsâbilidade funcional decorrente da
paralisação, se for o caso.

Aqui se discute a prescrição 5ob a perspectiva do § 1e acima lembrado, paÍa
muitos conhecida com prescrição intercorrente, porque passível de ser
consumada no curso do PA.

Pois bem.
É incontestê que o legisledor, ao ênunciar que "incide a plêscriÉo no
pÍocedimcnto administÍetivo paralisado por mais detrêsanos, pêndente de
julgamento ou despacho", prestigia o princípio da razoável duração do
processo ÍCF/88, art. 5s, Lxxvllt)
Na sentença, ao acatar a prescrição intercorrente, entendeu-se que "da data
da apresentação da impugnação pelo lmpetrante - 20/06/2002 (fl. 36/45) à

data do despacho proferido (Í1. 55)- 17108/2005, decorreram-se mai5 de 03
ânos".

Já na5 razões recursais, defende o IBAMA que o PA não ficou paralisado além

do prazo legal, posto que após o oferecimento da peça de defesa, em

04/06/2002,loi encaminhado para anotaçôes peninentes junto ao setor de

arrecadação e cadastro e, posteriormente, ao setorjurÍdico, em30l7ol2oo2,
tendo sido proferido despacho saneador em 171O8/2OO5.

A análise do que consta dos autos, ao contrário do que se diz no recurso
conhecido, mostra realidade diversa.

Em primeiro lugar, é preciso ter em conta que "encaminhamento de
processg ao setoÍ de arrecadação e cadastÍo e ao setor iurídico" não pode

ser considerado "despacho", muito menos "dêcisão", ou "iulgamento",
como erige â [êi n. 9.873199, aá.le, § le, iá citado.
A todo sentir, quando se fez mencão ãos termos "iulEamento" ou
"dêsDacho". o legislador se reteriu à sua acepcão técnica. Disso .esulta oue
5e exisem atos que impliouem verdadeira imoulsão do Drocedimento
administrativo instaurado para apurar e puni. infracões admlnistrativas.
Ce.tidão de ençaminhamento (fls.54), muito antes, pelo contrário, não
representa andamentg do teito, tão-somente o atestado de que nada se fez,

apenas se cumpriu uma formalidade bu.ocrática, desprovida de qualquer
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conteúdo prático que cooperê para a solução final, ou se declarou uma
determinada situação Íática (ou jurídica ) verificada nos autos.
A propósito, a iurisprudência do sTJ deixa claro que "os despachos são
pronunciamentos mêíamentê ordinetórios, quê visâm impulsionar o
aídamento do processo, sêm solucionar a controvérsia" (STJ/r4 REsp

351.659/5P, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 0J O2.O9.2OO2I. O.a,
como anotei, uma certidão, um encaminhamento a setor administrativo
próprio nada impulsiona em termos de andamento processual, pelo

conrário, atesta o que há (ou não) nos autos ou os faz deslocar de uma

repartição a outra sem nada contribuir para 5ua solução. Para s€Í despacho,
insisto, na exata acepção técnica do termo, há de haver algo que contribua
para a instrução, como, p. ex., abertuía de virta para indicação de provas,

impugnação da defesa, oferecimento de aletações finais, juntada dê
documento indispensável à compreensão da demanda êtc..
Partindo dessa diretriz, a análise do PA, trazido por cópia para o feito (fls.

29/81), revela que se iniciou em 23lo7l2w2; houve defesa, registrada em
20/0612002 (fls.36/51); despacho para elaboração de contradita pelo agente

autuante em 17/08/2@5 (fls. 55), seguida de decisão, quando se considerou
subsistente o auto, em 06/01/2006.
Não é difícil ver que entre a apresentação da deÍesa e o despacho, pelo quâl

se elaborou a contradita, passaram-se mais de três anos, sem que fosse
proferido despacho. Ressalto, os tais encaminhamentos a setores

administrativos, como quer o IBAMA, não são despachos e, pois, não se

prestam a afastar a consumação do interstício prescricional.

Pelo exposto, nego provimento à apelação e à remessê oficial.
É o voto. (grifos nossos)
(TRF1, 5e Turma. APREEN€C. 2009.38.00.026301-5, Rel. Des. Evaldo

Fernandes, publicado e-DJF1 em 20104/16)

24. Ora, se em âmbito federal, o tema já se encontra exaustivamente
descÍito e determinado, é incontestável que os processos administrativos no ámbito do Estado de

Minas Gerâis estão também sujeitos à prescrição intercorrente.

25. Na legislação mineira, o Decreto estadual ns M.844/20O8, revogado
pelo Decreto estadual ne 47.383/2018, estabelecia que, após a apresentação de defesa contra auto de

infração ambiental,"o processo será instruído no fotmd e nos prdzos estobelecidos pelo Lei ne 14.784,
de 2002".4

26. Por sua vez, a referida Lei Estadual nç L4.184/2o02, que dispõe sobre

o processo administrativo no âmbito da administração pública estadual, não estabelece prazo para a

prescrição, como a legislação federal, embora determine o prazo de 60 (sessenta) dias para que seiâ

proferida decisão no processo âdministrativo, prorrogável por igual período.

27. Não obstante a omissão de sua previsão, em legislação estadual, a

prescrição no âmbito do processo administÍativo é de caráter inarredável, frente à ampla previsão do

a Dêcreto estadual ne 44.844/20Oa, art. 36.
SÃO PAULO EELO HOÊIZONiE
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mesmo instituto na legislação federal e na .iurisprudência estadual, como veremos a seguir

28. Em 2019, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG)

proferiu decisão, em sede de julgamento de Apelação Cível, que reconheceu a ocorrência de prescrição

intercorrente da pÍetensão punitiva, para casos em que o procedimento de apuração do auto de
infração ambiental fica paralisado, injustificadamente, por período superior a cinco anos. Senão

vejamos:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVÉL - AÇÃO ANULATÓRIA - SANÇÃO ADMINISTRATIVA
. INFRAçÃO AMBIENTAL - PRESCRIçÃO INTERCORRENTE PROCESSO

ADM|N|STRATIVO - PARAUSAçÂO - PRAZO - DECRETO Ne 20.910/32. 1- Na

ausência de Íegulamentação específica, no âmbito do Estado de Minas
Gerais acerca da prescrição intercorrente da pretensão punitiva do ente
público, decoÍrente de infração ambiental, aplica-se por analotia, o prazo de
cinco anos previsto no Dêcreto ns 20.910132, incidente à5 pretensões em
face da Fazenda Pública;2- Há prescrição intercorrente dâ prêtênsão
punitiva quando o procedimento de apuração do auto de inÍração
ambientalfica paralisado, in.iustificadamente, por período superior a cinco
anos.

ÍTJ-MG - AC: 10000180570434004 MG, Reiator: Renato Dresch, Data de

Julgamento: 10/10/2019, Data de Publicaçãot 77/7O12o19) {Erifo nosso).

29. Assim, verifica-se, do entendimento exarado pelo TJMG, que aqueles
processos administrativos cujo julgamento e tramitação perdurar por período superior a 5 (cinco)

sofrerão a incidência do instituto da prescrição, em diretâ analogia à prescrição normativa federal e

em proteção ao princípio constitucional da razoável duração do processos.

30. Retornando, pois, ao processo administrativo gerado a partir do auto
de infração lavrado em desfavor da Recorrente, verifica-se amplamente o descumprimento do referido
prazo prescricional!

31. Como já mencionado, o Auto de lnfração ns 84.930/2010, foi lavrado
em 12 de noyembro de 2010 e somente em julho de 2020 é que foi pÍoferida decisão de 1! instância.
Foram aproximados 10j!9! em que o processo administrativo Íestou pgldgqle jqiglteogolgr para

nos valermos aqui da expressão utilizada na citada leifederal.

32. Transcurso tão alongado de tempo para decisão em processo

administrativo, excessivamente superior ao prazo prescricional estipulado pelo TIMG, é ilegal e
abusivo, pelo que o reconhecimento da prescrição i, cosu é medida que desde já se requer.

5 Mesmo a Constituição Fêderal prevê, em seu art. 5e, inciso Lx)Nlll , que"o todos, no ônbito iúdiciol e odministíotivo, são

osseguíodos d tozoôvel dutoçõo do Nocesso e os meios que gotuntom o cele dode de suo ttumitoçõo".

Et GI B /m"n,r..i"c"og"do.
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It.2 - DA AUSÊNCtA DE TtPtF|CAçÃO DA CONDUTA PRATTCADA - NÃO
CONFIGURAçÃO DE DANO AMBIENTAL - DA DIFERENCIAçÃO ENTRE DANO AMBIENTAT E IMPACTO

AMBIENTAT

33. Passando, pois, à análise do conteúdo da autuação, faz-se necessário
trazer à discussão a descrição e a fundamentação do Auto de lnfração em análise, paÍa que se possa

analisar pormenorizadamente se houve, de fato,5ubsunção da conduta praticada âo tipo infracional
alegadamente violado, cominado na autuação, discutida em sede de defesa administrativa e mantida
na decisão ora combatida.

causar poluição ou degradação ambiental de qualquer natureza que resulte
ou possa resultar em dano aos recursos hÍdricos, às espécies ve8etais e

animais, aos ecossistemas e habitats ou ao patrimônio natural ou cultural, ou
que prejudique a saúde, a segurança, e o bem estar da população.

35. Conforme se observa do dispositivo e da descrição apontada no ato
sancionador, o elemento principal do tipo infracional consiste na prática de conduta carâcterizada
como poluição ou degradação ambiental de qualquer natureza, que resulte ou possa resultar,

obrigatoriamente, em deno.

36. Nesse ponto, importante destacar o estreito e indissolúvel elo entre os

institutos da poluição, degradação ambiental e o dano ambiental. Sendo assim, cumpre que

rememoremos o instituto de dano ambiental, bem lecionado pelo ilustre.iurista Édis Mitaré:

o dano ambiental é a lesão aos recuEos ambientais com consequente
degradação adversâ ou ,, pe.rus do equilíbrio ecológico (grifo nosso)

37. Na mesma toada, segue a definição adotada pela Lei Estadual n-o

7.772/L98O, quanlo a poluição ou degradação ambiental:

Art. 2e - Entende-se por poluição ou degradação ambiental qualquer
alteração das qualidades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente
que possam:

l- prejudicar a saúde ou bem-estar da população;

ll- criar condições adversas às atividades sociais e econômicas;
lll-ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a qualquer recurso natural;
lv - ocasionar danos rêlevantês aos acervos histórico, cultural e paisagístico.

38. Em ambas as referências às definições de poluição e dano ambiental,
resta clara a noção de causa-efeito, segundo a qual se depreende que o dano ambiental corresponde

6 @lB /manrcciacuogados

34. Segundo se depreende da autuação, a conduta praticada teria sido
descrita como "cousar potuiçõo ambientat otrovés do vozomento de resíduo 'gorduroso' no solo,
quondo do conolizoção do resíduo, proveniente do obote de suínos, poro o estoçõo de trotomento do
empreso Rio Eronco Alimentos (Pif Pofl", em alegada violação ao artigo 83, Anexo l, Código 122, do
Decreto estadual ne 44.8M/2@8, então vigente. Vejamos:

(,
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ao resultado lesivo de ação intervencionista no meio ambiente (poluição), que ocasione desarranio no

equilíbrio ecológico preexistente à conduta.

39. No entanto, a configuração do dano ambiental não consiste em mero
desarran.jo apenas. Para que haja hipótese de dano ou potencial dano, como menciona MILARÉ, deve
ocorrer desequilíbrlo ao habitat que surta efeitos i,l peiug isto é, que implique, de fato, prejuízos ao
meio ambiente. Do contrário, não haveria razão em se carâcterizar e sancionar o dano, posto que
qualquer evento humano caracterizaria em conduta impactante ao meio ambiente, direta ou
indiretamente.

40. Posto isso, a identificação do dano perpassa, indubitavelmente, pelo

reconhecimento de sua causa geradora, isto é, da prática que deu origem aos efeitos prejudiciais ao

meio ambiente, sobretudo para fins de posterioÍ responsabilização; bem como perpassa a exata
identificação do prejuízo gerado, não só para fins de dimensionamento e reparação ambiental, mas

também para fins de constatação de ocorrência do dano, de fato.

47. Em outras palavras, sem a ocorrência de dano - caracterizado

enquanto prejuízo de fato e não como mero impacto ambiental - não há que se falâr em poluição, ação
geradora do próprio dano. Á co ntrorio sensu, só há que se falar em poluição quando se tratar de ação
que gere prejuízo, isto é, quando houver identificação de conduta que implique dano ao meio
ambiente.

42. Diante disso, retomemos, pois, a conduta imputada à Recorrente.

Sequndo aourado na vistoria. o emoreendimento oossui eficiente e resular Estacão de Tratamento de
rv ts n a roíiss nars es ializados e sta traS

retencão de resíduos sólidos. sistema de flotacão oara gorduras e resíduos menores. lãsoâs

anaeróbias. laeoas facultativas e lagoas de polimento, Dara estabilizaÇão da carga orgânica e redução

43. Em 12 de novembro de 2010, durante a realização da vistoria,
fatalmente, devido a um entupimento de uma das tubulações que direcionava os resíduos da para a

ETE, ocorreu extraordinário transbordamento de diminuta parte do material por uma das caixas de
passagem, cuja finalidade consistia, justamente, em facilitar desobstruções na canalização.

M. Entretanto, em virtude do especializado e acurado acompanhamento
das operações, o transbordamento foi de pronto sanado, interrompido e integralmente remediado por
funcionários da Recorrente, então presentes no momento - reparo que foitestemunhado e certificado
pelos agentes fiscalizadores, conforme consta do próprio Boletim de Ocorrência e do Auto de lnfração.

45. Ora, em análise preliminar, em se considerando apenas o aspecto
temporal do evento ocorrido, de diminuto intervalo, já seria razoável concluir que se tratou de evento
pontual, momentâneo que, por ter sido imediatamente interrompido, sequer chegou ê ocasionar
danos ambientals ou prejuízos de quâlquer espécie.

Assim como relatâdo na própria defesa administrativâ, a superfície do
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47. O mero transbordamento de material residual, por alguns poucos

instântes, foi caracterizado pelo agente autuante como ação poluidoÍa e degradadora do meio
ambiente, tendo colocado em suposto risco o local por onde o resíduo teria se espalhado momentos
antes do reparo na tubulação.

48. Pois bem, conformejá demonstrado, a ação poluidora ou degradadora
se vincula, irrefutavelmente, à identificação da ocorrência de dano ou potencial ocoÍrência de dano.

49. Segundo o código em que se fundamenta a autuação, é dito, de
pronto, que a Recorrente teria causado poluição ou degradação ambiental, isto é, teria praticado ação
geradora de dano ou potencial dano.

50. Contudo, não há, em qualquer informação lançada no auto de
infração, ou mesmo no pârecer que fundamentou a decisão exaÍada, qualquer apontamento quanto
ao referido dano proveniente da ação cometida, de modo que o tipo infracional imputado, qual seia,

"cousor poluição ou degrodoção ambientolque resulte em dono ou potenciol dono" não enquadrcÍia,
pois, a conduta praticada.

51. Orâ, o momentâneo e imediato transbordamento de diminuto
material no solo, com subsequente interrupção do vazamento não corresponde, automaticamente, a

ação geradora de dano (poluição)!

52. Não apenas pelo curto perÍodo em que o solo foi atingido, mas pela

ínfima quantidade de resíduo transbordado, resta clara a violação do ato sancionador ao princípio da
proporcionalidade, já que se está diante de infração gravíssima amputada a evento pontual que se

iniciou e terminou durante a própria vlstoria, em pleno atendimento à fiscalização do órgão

ambiental!!

53. Ainda, forçoso admitir que, caso tivesse havido dano ambiental, de

fato, não seria o agente autuante, tampouco os funcionários da Recorrente, capazes de ãfirmâr que o
vazamento teria sido integral e imediatamente rêmediado, logo após sua constatação.

54. Assim, diante de todo o exposto, resta cediço os equívocos presentes

no ato sancionador praticado, por ausência de observância, do agente autuante, aos princípios da

tipicidade e da pÍoporcionalidade, razão pela qual pugna a Recorrente pela reforma integralda decisão
proferida e exclusão da penalidade aplicada.

:AO PAI'I O
+55 11 1l 3078-3134
Rua Lêopddo Couto de Mêgêthàês iq 1.098
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solo foi atingida pelo material por poucos segundos, sem qualquer tipo de contaminação de cursos
d'água ou lençóis Íreáticos, bem como de flora, fauna ou saúde e bem-estâr de habitantes.
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m.3 - DO VALOR DA MULTA COBRAOA - TNCORREçÃO DO VArOR
CONSTANTE OO DOCUMENTO DE ARRECAçÃO ESTADUAT ENCÂMINHADO À RECORRENTE -
côMpuro ttEGAt E ABUstvo Dos JURos DE MoRA E tNcrDÊNctA DA TAXA sEUc NA ATUAUZAçÃo
DO VATOR DA MUI.TA APLICADA

9. Sob outro enfoque, impõe-se questionar o valor constante do
Documento de Arrecadação Estadual- DAE encaminhado con.iuntamente com o Ofício ne 172/2020,
que notificou â Recorrente acerca do desprovimento de sua defesa administÍativa (decisão recorrÍvel)
e pagamento da multa, sob pena de inscrição do suposto débito em dívida ativa.

10. O mencionado DAE, acompânhado de planilha de cálculo
confeccionada pela própria Administração Ambiental, indica o valor atualizado da multa, em
setembro de 2020, no desmedido montante de RS 96.269,87 (noventa e seis mil duzentos e sessenta

e nove reais e oitenta e sete centavos).

11. Por mais absurdo que possa parecer, de umâ penalidade de multa
originaÍiamente âplicada em 2010 no montante de RS 35.000,70, os acréscimos decorrentes de
correção monetária e juros moratórios fazem o valor da sanção pecuniária quase TRIPLICAR!

12. E o mais grâve é se constatar que os valores considerados a título de
correção e juros, tão expressivos, decorrem única e exclusivamente de mora da própria

Administração Ambiental, o que não se pode admitirl

13. De acordo com o art.41 do Decreto Estadual ne 44.844/2008, então
vigente, o processo administrativo de autos de infração deveria ser decidido no prazo de 60 (sessenta)

dias, contados da conclusão de sua instrução.6

t4. No entanto, in casu, veriÍica-se que o Auto de lnfÍação ne

84s30/2070 foi lavrado em 12 de novembro de 2010. Regularmente notificada, a Recorrente
apresentou defesa tempestiva, em 06 de dezembro de 2010.

15. Após a referida defesa, o processo administrativo não teve mais
qualquer outra movimentação, somente vindo a merecer ânálise e elaboração de parecer com
subsequente decisão em julho de 2020.

15. Realmente, não é minimamente justo nem razoável que a Recorrente
se veja obrigada a arcar com valor tão elevado resultante unicamente da morosidade do órgão
ambiental em analisar o processo administrativo em debate.

!7. Neste contexto, conforme pode ser identificâdo por meio da planilha

de cálculo da multa aplicada à Recorrente, observa-se a incidência de correção monetária e juros

6 Cf. Art. 41 - O processo seíá decidido no pÍazo dê sessenta dias, contâdos da conclusão da instrução.

§ 19 - O prazo a que se reÍeÍe o coput poderá ser pÍorrogado uma vez, por igual período, mediante motivação expressa

(! @l Íl /.an..,cciar;vogrdo.
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moratórios até 31 de dezembro de 2014 quando, então, a partir de 01 de janeiro de 2015 tem início
a aplicação do fator SELIC Acumulado, com termo final em 30 de setembro de 2020, conforme recorte
âbaixo:

Fitura 02r Cálculo atualirado da multa aplicada pelo Auto de lnfração ne 84.930/2010

18. Deste modo, observa-se que busca o órgão ambiental imputar.iuros
moratórios à Recorrente referente a período em que o Auto de lnfÍação ainda estava sendo discutido
na esfera administrativa.

19.

44.84/.12008
No entanto, de acordo com o art. 48 do Decreto Estadual ne

Art.48. A5 multas previstas neste Decreto deverão ser íecolhidas no prazo

de vinte dias da notificação da dêcisão administrativa dêfinhiva.
ressalvadas as hipóteses previstas no art. 47 e desde que acatada a p.oposta

de assinatura de Termo de Compromisso.

§ 19 Na hipótese de apresentação de deÍesa ou recur50, as multas deverão
ser recolhidas no prazo de vinte dias, contados da notificação da decisão

administrativa definitiva, sob pena de insc.ição em dívida ativa.

§ 29 O valor referente às multas a.íecadadas com a aplicação de penalidades

administrativas previstas neste Decreto constituirá receita própÍia da
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entidade vinculada à 5EMAD, responsável pela fiscalização e lavratura do
respeçtivo auto de infração.

§ 39 O valor da multa será corrigido monetariamente a partir da data da
autuação e, a partir do vercimento incidiÍãoiuros de mora de um porcento
ao mês.

20. Da análise do referido dispositivo, verifica-se que o vencimento do
crédito não tributário a que se refere seu §39 só ocorre a partir da notificação da decisão
administrativa definitivâ, ou seja, quando não for mais cabível sua discussão na esfera administrativa
(exaurimento dessa instância).

2f. Frise-se que essa previsão mantém o que já vigorava no regime do
antigo Decreto Estadual ne 44.30912@6, que previâ, no art. 49 §§ le e 3s, que as multas seriam
recolhidas no prazo de 20 dias contados da notificação da decisão administrativa definitivâ e, a partir
de então, incidiria juros de mora de 1% ao mês.7

22. Da mesma forma, dispõe o art. 65 do Decreto Estadual nQ

47.383/2018 (em viBor), no sentido de que as penalidades aplicadas no auto de infração tornar-se-ão
definitivas no primeiro dia útil após o transcurso do prazo para âpresentação de defesa

administrativa, contados da cientificação da lavratura do auto de infração, no caso em que não for
apresentada defesa ou quando ela não for conhecida.s

23. Ademais, convém lembrar que o crédito não tÍibutário se constitui,
definitivamente, mediante regular processo administrativo e quando não mais couber recurso da
decisão administrativa, nos termos expressos do art. 3e da Lei Estadual n9 2!.735/2O75e, in verbis:

Art. 3e ConstituÍdo definitivamente o crédito não tributário, mediante
regular processo administrativo, prescreve em cinco anos a pretensão de
exigi-lo.
(...)

§ ls Considera-se definitivamente constituído o c.édito não tributário
quando a obrigação se tornar exigível, notadamente quando:

7 Art. 49. As multas previstas neste Decreto deverão ser recolhidas no pÍazo de 20 (vinte) dias da notificação da autuação,
sob pena de inscrição em dívida ativa.

§ 1s Na hipótese deapresentação dedefesaou recurso, as multasdeveÍão ser recolhidas no prazo de 20(vinte)dias, contados
da notificação da decisão administrativã deÍin;tiva, sob pena de inscrição em dívida ativa.
(...)

§ 3s O vâlor dâ multa será corrigido monêtâÍiamente a partir dà datâ da autuâção e, a partir do vencimênto incidirá juros de
morâ de 1% {um porcento)ao mês.
3 Art. 65 - As penalidades aplicadas no auto de iníração toÍnar-se-ão definitivas no primeiÍo dia útil após o trãnscurso do
prazo previÍo no caput do ãrt. S& contedos da cientificação da lavratura do auto de infração, quando:
l- não for apre5entada defesa;
ll-a defesa apresentada não for conhecida, em razão da ocorrênciâ de alguma das hiÉteses do aít. 60;
ParágÍafo único - O pedido de pâgamento ou paícelamento implicará na definitividâde dâs penâlidades ãplicãdas, na data
da solicitação ou requerimento.
e Dispõê sobre a constituição de crédito estadual não tributário, Íixa critérios pâra sua atualização, regúla sêu pârcêlamênto,
institui remissão e anistiâ e dá outras providências,

SÃO PAÚLO SELO HAÊ]7ONÍF
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l- do vencimento de pleno direito da obrigação constante em título
executivo extrajudicial;
ll- o devedor não pagar nem apresentar defesa no prazo legali
lll- não mais couber recurso da dêcisão administrativa, ceÍtificando-se a

data do exaurimênto da instância administrativa.

24. A toda e qualquer evidência, verifica-se que os dispositivos em
análise positivam a lógica de incidência dos.iuros de mora no processo administrativo estadual,
informando, por sua vez, o art. 396 do código Civil que se o inadimplemento da obrigação não decorre
de fato ou omissão imputávelao devedor, não incorre este em mora.lo

25. De fato, adotar outro entendimento seria concordar e consentir com
a lentidão e morosidade da Administração Pública nos julgamentos de defesas/recursos relativos a

autos de infração, beneficiando-se disso para, ao final do procedimento administrativo, receber
quantias vultosas a título de juros de mora, como no presente caso, em franco desÍespeito ao
princípio da eficiência ao processo administrativo (art. 2e da Lei Estadual oe 74-L84/20O2t1 e aít.37 ,
coput dâ CR/19881'z), o qual, por sua vez, se conjuga com o da razoável dureção do processo (art. 5s,

inciso txxvlll da cR/1988), que estabelece "[...] a todos, no âmbito judicial e administrativo, são

assegurados a razoável duração do processo e os meios que gâÍantam a celeridade de sua

tramitação".

26. Outra lógica não poderia ser desenvolvida quanto à aplicação, in
cosu, do fator SELIC Acumulado a partir de janeiro de 2015, tendo em vista a redação do art. 50 do
Decreto Estadual np 46.66812014, que estobelece o Regulomento do Processo Administrotivo de

constituiçõo do Crédito Estaduol não tributário- RPACE - no ômbito do Administroçõo Público dheto,
outáryuico e Íundocionol, senão velamos:

Art. 50. Os créditos do Estado, decorrentes de quaisquer da5 hipóteses que
possam, ou não, vir a compor a dívida ativa não tributária do Estado, nos

termos do art. 39, § 2e, da Lei Federal n9 4.320, de 1964, terão a correção
monetária e os juros de mora calculados com base na Taxa Selic ou em outro
critério que vier a ser adotado para cobrança dos débitos fiscais federais.

§ 1e ATaxa Selic ou outro critéÍio que vierã ser adotado para cobrança dos
débitos fiscais federais incidirá a partir do momento em que se tomar
exigíyelo cÉdito, respeitando-se os índices legais fixados ou pactuados para

o período antecedente à inscrição em dívida ativa.
§ 2e Ressalvadas hipóteses legais ou contratuai5 específicas e aquelas para

as quais houver Índice de correção monetária previsto, os créditos não

10 Códi8o Civil (Lêi ne 10.rü12@2ll
Art. 394. Consideía-se em mora o devedor que não êíetuar o pagamento e o cíedor que nâo quiseÍ íecebôlo no tempo, lugar
e foÍme que e lei ou a convênção estâbelêceí.
AÍt. 396. Não hâvêndo fãto ou omissão imputávêlao dêvedor, não incorre este êm morã.
rl An. 2e - A AdministraÉo Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidâdê, impêsroalidade, moíalidade,
publicidade, finâlidâde, motivação, razoabilidadê, êficiência, ampla defusa, do contraditório e dã tíansparência.
12 Art. 37. A administraÉo públicã direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do oistrito Federale dos
Municípios obedecerá aos pÍincíplos dê lêgalidadq impessoalidâdê, moralidade, publicidâde e eÍiciência e, também, ao

seguinte: [...]
:.;13 F,\JLo tErC liÊi7,lij:i.
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tributários do Ertado serão corrigidos pelo índice de correção monetária
divulgado na Tabela da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais até
o momentg em que se tornarem exitíveis.
§ 3s A autoridade administrativa competente deverá atualizar os créditos
não tributários do Estado segundo os índices legais fixados ou pactuados

antes de encaminhar o processo para inscrição em dÍvida ativa,
discriminando-os em planilha de cálculo.

27 De igual modo, trata o próprio Defieto Estadual ne 47.383/2078:

Art. 113 - As multas previstas neste decreto deverão ser recolhidas nos
seguintes prazos, sob pena de inscrição em dívida ativa:
l- no prazo de vinte dias, contados da cientificação do auto de infração, no
caso de não apresentação de defesa;
ll - no prazo de trinta dias, contados da data da notificação da decisão
administrativa, no caso de ter sido apresentada defesa ou recurso
administrativo;
§ 19 - O valor reÍerente às multas aírecadadas com a aplicação de
penalidades administrativas previstas neste decreto constituirá receita de
fundo estadual do meio ambiente.
§ 2e- Atê que o fundo estadual do meio ambiente de que trata o § le seja
criado, o produto da arrecadação com a aplicação de penalidades

êdministrativas previstas neste decreto constituirá receita da Semad, da
Feam, do IEF ou do lgam, de acordo com quem o gerou.

§ 3e - O valor da multa terá como fator de atuali.aÉo, a partir da
definitividade da leoalldadê, a taxa refurencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - Selic - ou em outro critéÍio que viêÍ a ser
adotado para cobrença dos débitos fiscais federais.

§ 49 - Âté o momento em que se tornar exigível, o valor da multâ será
corrigido pelo índice de corÍeção monetária divulgado na Tabela da
corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais.

§ 59 - Vencido o prazo para pagamento da multa, o processo administrativo
deve 5er encaminhado ao órgão de execução da Advocacia Geral do Estado

- AGE - paÍa inscrição do débito em dívida ativa.

28. Cumpre pontuar, ainda, que a Taxa SELIC se compõe não só de um
índice de correção monetária, mas também de juros moratórios, como há muito reconhecido pelo

Superior Tribunal de Justiça.13

13 PROC€SsUAL CIVIT. EMBARGOS DE DECLÂRAçÃO NOS EMBARGOS DE D€CLARAçÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOAGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL OBSCURIDADE CONFIGURADA" RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INDENIZAçÂO. CORREçÃO

MONETÁRA. SÚMUrA N.362/STJ. JUROS DE MORA.5ÚMUIA N. 54/SÍJ. ÍAXA SELTC.

1. O teÍmo inicial dâ correção monetáÍiâ incidente sobre a indeni.ação por dãnos morãis é a dâta do arbitramento (Súmula

n.362/ÍJ).
2. Osjuros moratiirios, tratando-se de responsabilidadê extracontratuã|, incidem desdê a datâ do evento danoso (Súmula n.

s4lsrJ).
3. Nas condenáçôês postêÍioÍês à entÍada êm vigor do Código Civil de 2m2, âplica-sê a taxa selic, que é composta dejuros
moratórios e de correÉo monetária, devendo incidir a partir do aÍbitramento da indenização.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos sem efeitos modiÍicativos- (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 245218/SP,
Rel. Min. João Otávio de NoÍonha, Dle 2511112013)

S:ar PÂJro tsELC :I0EiZCN:E

+55 [11] 3078-3134 +55 [3'11?552-2009
Rúa Leopoldo Coutc de Magathãâs 'j!:. 1-C98 Rrre Àntô.rjo de AlDuqucrque, i 94

aonj. 151 rãrmBibi lcEd04542-001 1câandar lsavassi cEp,301," ^'. rranuc'rídmanu"iàdv 'oi] br

sãc paulo/sp Beic -to!-izonte/M6 
t'v t 

üt @l f! i rn an rcc,aducgactos
d
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b
cK

gtLc Hc§12*ni:ã
+55 [3!l 2552-208?
Rúô Ântônio de Aiiruqlerque, 194
10o Aodar I Sa,assi i CfP: 3C112-011
BeLo !-lorizontelMG

29. Nestes termos, e seguindo a mesma lógica desenvolvida com relação

aos juros de mora, a taxa SELIC não pode ser aplicada senão quando da notificação da decisão

administrativa final (deÍinitiva), visto que só a partir deste momento o administrado se encontra,
efetivamente, em mora frente à Administração Pública.

30. Destarte, conclui-se que os juros de mora e a taxa SELIC somente
podem incidir a partir do momento em que a multa se tornar exigível (crédito não tributário
definitivamente constituído) - ou se.ia, quando não mais couber recurso da decisão administrativa
(exaurimento da instância administrativa) - e que, portanto, o Estado possa inscrever o suposto

débito em dÍvida ativa.

31. Afinal, caso assim não fosse, na prática, poderia o Estado inscrever o

débito em dívida ativa e ajuizar execução fiscal muito antes do término do processo administrativo,
pois, em tese, teria em mãos um título certo, lhuido e exigível, o quê seÍia inâdmissível.

33. Dessa forma, pugna a Recorrente pelo reconhecimento da incidência

de prescrição intercorrente nos presentes autos, com a consequente invalidação de todo e quaisquer
efeitos decorrentes do auto de infração aqui combatido.

XI - DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

a) Seja acolhido e provido, no mérito, o presente recurso
administrativo, anulando-se o Auto de lnfração ne 84.93O/2OLO,

arquivando-se o respectivo processo administrativo e excluindo-
se a penalidadê aplicada, devido à ausência de observância aos
princípios da tipicidade e proporcionalidade, bem como à

incidêBcia de prescrição rn casu;

bl Ad argumentandum tontum, caso assim porventura não
entendam V. Sas., seja mantido o valor original da multa aplicada
no Auto de lnfração (RS 35.000,70), excluindo a incidência de

6G) fl lman..,cciacuog"dcs

32. Demais disso, com base no que dispõem os citados aft. 50, § 2a do
Decreto Estadual ne 46.668/2014 e art. 113, § 4s do Decreto Estadual ns 47.383/2018, quando não

houver índice específico de correção monetária previsto, a mesma será realizada conforme Íabela da

Corregedoria Geral de lustiça de Minas Gerais até o momento em que o crédito não tributário se

tornar exigível.

55. A Recorrente, mediante o regular recebimento, apreciação integral
deste Recurso Administrativo e a observância estrita aos Princípios de Direito, SOB PÊNA DE

NULIDADE, ÍeoueÍ:

/
iÀ0 FÀlilo
+55 l1 Il 3078-3134
Aua Leopoldo Coqte de Maqathães -rl1. l.CtB
tonj, t5 iirãim gibi I cÊP:04542,001
Sãc PaulolSP

rnanrrc;iSmanucci 
"Or.r.-.0, I
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Diego Koiti de Brito Fugiwara
oAB/MG 133.522

r./...... .
Robert [uiz Gomes dos Santos

oAB/MG 183.197

bl
{

MANUCCI
ÁDVOEAÍ]OS

juros moratórios, já que os valores adicionados a título dê juros
são pÍovenientes única e exclusivamentê da mora excessiva da
Administração Pública para promover o julgamento da defesa
administrativa, apresentada em 2010.

56. Para todos os fins legais e processuais, sob pena de nulidade, requer
que as intimações, comunicações e notificações relativas ao Auto de lnfração n" 84.930/2010 e ao
processo administrâtivo correspondente sejam remetidas, via postal, para o endereço Rodovia BR 365,
Km 455, na zona ruralde Patrocínio/MG, CEP 38.740{00.

57. Protesta provar os fatos alegados por todos os meios legâlmênte
admissÍveis e requer, desde já, a juntada dos documentos em anexo, bem como aqueles referenciados
nesta peça e constantes dos autos do processo administíativo de auto de infrâção.

Nesses termos,
Pede deferimento

Belo Horizonte/M6,9 de novembro de 2020

Daniel Diniz Manucci
OABIMGA6.M:E-.- 1n i-»- '.U I

Bruno Dantaicaia
oAB/MG 138.930

Maria Teresa Ramos Pontes Silva
oAB/MG 201.430

ANEXOS:

Doc.01- Procuração, atos constitutivos atualizados, tâxa de expediente e comprovante de pagamento
da taxa de expediente recursal;
Doc. 02 - Ofício ne L12/2O2O, RastÍeamento dos Correios de recebimento postal da notificação da

decisão administrativa e envelope;
Doc.03 - E-mail - Contato feito com NAI-FEAM em que se solicita orientações quanto à autoridade
competente para julgamento do presente recurso;
Doc. 04 - Decisão recorrida e documentos relacionados;

SA3 P.ÀULO

+55 ll tl 3078-3134
Rua Leopotdo Couto de Maplhães.ií, 'l-C9A

Conj. 151 ltaim Bibi I CEP,04542-001
Sào Pauto/SP

SELO 
'l0RlZ0NTE

+55 Í3112552-2009
Ruê Artôrio de Albuquerque. 194
lBo Andar I Savassi iCEP'30112-011
Eeto Horizonte/MG

rn a nucciS ma n úcciadv-com.ba

6 @l B lrnanacciac"ogados
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feam
FUNDAçÃo ESTADUAL

DO MEIO AMBIENTE

9rotoaÉlo

I
! FEAM

Autuado: Rio Branco Alimentos S.A.

Processo n' 15/1998/009/2012 - CAP 679659/2019

Referência: Recurso relativo ao Auto de InÊação n' 84930/2010, infração

gravíssim4 porte grande.

AN/LLISE

D REL-/|TÓNO

Rio Branco Alimentos S/A foi autuada como incursa no artigo 83, Código 122, do

Anexo I, do Decreto no 44.844/2008 pelo cometimento da seguinte irregularidade:

Causar poluição ambiental atrovés do vazamento de resíduo

" gorduroso" no solo, quando da canalização do resíduo,

proveniente do abate de suinos, para a estação de

tratamento da Empresa Rio Branco Alimentos (PIF PAF).

Foi imposta uma penalidade de multa simples no valor de R$35.000,70 (trinta e

cinco mil reais e setenta centavos), em razão de atenuante prevista no art. 68, I,

"a", do Decreto n" 44.84412008.

A autuada apreser ou defesa tempestivamente, cujos pedidos foram julgados

improcedentes. Foi mantida a penalidade de multa simples aplicad4 nos termos da

decisão de fls.,14.

Regularmente notificada da decisão em 09/1012020, a Autuada protocolizou

Recurso tempestivamente em 09lll12020, no qual argumentoq em síntese, que:

- teria ocorrido a prescrição intercorrente, aplicados por analogia a Lei Federal no

9.873/99 e Decreto Federal n" 6.514/2008, uma vez que o processo ficou paralisado

por prazo superior a três anos;

- teria ocorrido a prescrição intercorrente da pretensão punitiv4 com fi:ndamento

no Decreto n" 20.910132;
Ciladê AdminbFativa - Hio Minas

Rodoyia Papa João Paulo ll, 4143 - BaiÍÍo SêÍra VeÍde - Belo Horizontê/Mc
CEP: 31.641900 - Endêreço ê|emnico: wwu.Íeâm.br q
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- não houve dano ambiental, já que ocorreu transbordamento de diminuta parte do

material por uma das caixas de passagem, devido a enfupimento de uma das

tubulações que direcionava os resíduos para a ETE, mas foi rapidamente reparado;

- os juros de mora e a taxa SELIC somente poderiam incidir quando a multa se

tomasse exigivel.

Requereu a Recorrente que seja acolhido e provido o presente recurso, anulando-

se o auto de infração e excluindo-se a penalidade aplicada pela ausência de

observância aos princípios da tipicidade e proporcionalidade, bem como pela

ocorÍência da prescrição. Pleiteou a Recorrente, ainda a exclusão dos juros de

mor4 na hipótese de manutenção da multa.

É a síntese do relatório.

II) FUNDAMENTAÇÃO

Os fundamentos fllticos e legais apresentados pela Recorrente, todavia, não são

hábeis a descaracterizar a infração a ela imputada e, assim, autorizar a reforma da

decisão de manutenção da multa aplicada. Veja.

I. DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE A]VIPARO

LEGAL. INDEFERIMENTO.

A Recorrente aÍirmou que teria ocorrido a prescrição intercorrente, já que o

processo ficou paralisado por mais de três anos, com fitndamento no artigo I 
o, 

§ I 
o,

da Lei Federal n'9-873199 e artigo 21, §2', do Deueto Federal n" 6.514/2008.

Reitero que a prescrição intercorrente não é aplicável, sequer por analogia,

aos processos administrativos punitivos em trâmite no Estado de Minas Gerais,

uma vez que não há legislação estadual que dê supedâneo ao seu reconhecimento

e que são a eles inaplicáveis os dispositivos da Lei Federal f 9-873199, consoante

posicionamento do Supeúor Tribunal de Justiça.

Ci:lade Adminbtreliya - rudio Minas
Rodovia P@a João Paulc ll,414i1 - Bâino SêÍra Veídê - Bdo l-loÍizonHMc

CEP: 3í -630-900 - Endêíeço eletrônho: \rüü.bam.bÍ

À
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Embora haja alguns júgados do TJMG nos quais se reconheceu a aplicóilidade

da prescrição intercorrente a processos administativos punitivos estaduais, a

jurisprudência do STJ é firmada no sentido inverso, considerando inaplicíveis os

dispositivos da Lei n" 9.873/99 às ações administratives puniüvas dos Estados,

em virtude da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal:

PROCESSUAL CTVIL E TRIBT]TÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANNÁTÓRIA DE DÉBITO FISCAL.
MT]LTA A}LICADA PELO PROCON. PRESCRIÇÃO INTERCORREN'IE.
PROCESSO ADMIMSTRATryO. APLICAÇÃO DO DECRETO
2O.gIOI1g32. AUSÉNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO INTERNO
DA EMPRESA A QIJE SE NEGA PROYIMENTO.

l. A parte agravante nâo apÍesentou qualqu€r fimdmcnto capaz de Íev€Íter
as conclusões alcançadas no jrrlgemsnlo 66aoüátia.-

2. Com efeito, a solução adotadâ na decisão vergastada se amolda à
juris?rudência destâ Corte de JustiçÀ que entende que o ârL 10. do DecÍeto
20.91011932 rcgdr sonctrtc . prscriçlo qubquenrl não havendo preüsão
acerca de presüição intercoÍÍente, prwisa a6ras na Lci 9.&73[999' que
conforme êntendincnto do Supcrior Tribunel tle Jusiç1, não se aplice às
âç{€s edninistntiws punitives desenvohriles por Xstedos e Municípios,
em razío da limifrçâo do lnbito Bpscirl dt lei ro phno federal.
Precedentes: Aglnt no REsp. 1.665.220lDF, ReL Min- GURGEL DE FARIA,
DJe 25.9.2019 e Aglnt no REsp. 1.73E.4t3lP& Rel. Min. SÉRGIO KUKINA,
DJe 3.6.2019.

3. De outso lado, insra salientar que a decisão da Corte paranaense olvidou-
s€ em Íeconhec€Í a fescriÉo inteÍcoÍrente com base no Decreto 20.910/1932,
como se depreende do seguinte exceío: a Lei Federal9.t73i1999, é eplicá

ICLH^

âp€nâs nâs ações punitivas na esfera da Âdministrâção Ríblica Federa
trâo podendo s€r invocàda parr reconhecer a prescr4áo iBtercorrent€
mmpo dN órgãm €3t durb e nuniciplb. Por irsq ircrietindo rcgrr
especÍfica parr rcguhr o prezo prcscricional no imbib da administrrçío
estadüal e municipol, rdotr-sc o prrzo pÍevisto no Dccreto 2o.9loll932
(tu.555I
4. Agravo Intemo da Empresa a que se nega provimento.

(Aglnt no REsp 1t38846 / PR, Rel. Min. Napoleão Nues Maia Filho, I'
Tunr4 julg. 30/0312020, DJe 0l/0412020).

PROCESSUAL CTVIL E ADMINISTRATryO. ALEGADA NEGATryA DE
PRESTAÇÃO JI,'RISDICIONAL INEXISTENTE. MULTA
ADMINISTRATIVA. PROCON. LEI 9.87311999. INAPLICABILIDADE
Às eÇôEs aowulsrRATIvAS ptiMTwAS DESENVOLvIDAS poR
ESTADOS E MUNICÍPIOS. PRf,,SCRIÇÁO INTERCORRENTE.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
l. Inexiste a alegada negativa de prestaÉo jurisdicional visto que a Cone
de origem apreciou todas as questôes relevatrtes ao deslinde da controversia
de modo integnl e adequado, não padecendo o acórdão recorido de qualquer
violação às normas invocadas.

2. O Superior Tribunal de Jusüça entende que, €m casos de ação anulatória
de ato administraüvo ajuizâdâ em desfavor & Departmento Estaduâl de
Pmteção de Defesa do Consumidor - Procon, em d€coÍÍfuia do exercício
do poder de policia do PÍocoú. é inaplicável a I-ei 9.E7311999.

Cidade Mminbtraliva - Pédio Mines
Rodovia Papa João Paub ll, 4'lr*! - BâiÍÍo Seíra VeÍde - Belo l-lodzmtdMc

CEP: 3í.63!.9o0 - Endêreço ebmnico: wtru.feem.br @
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3. O arL 1" do Decreto 20.9lon9ô2 rpems rtgull a prescrição
quinquenal, não haverdo previ§o acerca de prescrição intêrcorrrnte,
apetrrs preyistâ ne Lei 9.&73/1999, que, conforme entendimento do
Superior Tribrnat de Justiça, rão s€ aplica às ações admhistrstivrs
punitivas desênvolvülâs por Estâdos e Municípios, em razão da
limitação do âmbito espacial da lei ao pleno federal
4. Recurso Especial l»rcialmgnlg çonhecido, somente em relâção à preliminar
de violação dos arts.4t9, § 1', ry, 1.013, § 1', e 1.022 do CPC/2015, e, nessâ
parte, não proüdo. (REsp 1811053 / PR RECI.IRSO ESPECIAL
2019100.67543-7, Rel. Ministro IIERMAN BENJAMIN, órgão jutgador
Segunda Turma julg.15/08/2019, publ. Dle 10/0912019).

ADMINISTRATryO E PROCESSUAL CIVII,. AGRAVO IN]ERNO
NO RECT]RSO ESPECIAL. MULTA ADMIMSTRATIVA.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATryO ESTADUAL. LEI N.
9.873199. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DECRETO N. 20.910/32. AUSÉNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

l- "Verifico que o acórdão recorrido esú em conftonto com orientação
desta CoÍte, s€gundo â qual o art 1" do Decreto 20,910/32 reguL
somêrte â prescrição quüquenal do fundo de direito, não havendo
previsão acerca de prescÍição int€ÍcoÍrcnte do processo administrativo,
regulada apenas na Lei n.9.873/99, qrc, cÍnforme já sedimentado no
STJ, não é apliclvel às ações administratives punitivâs des€nvolüdâs
por Estados e Municípios, em râzão dâ limitação do âmbito espâcial da
lei ao plâro federâI" (Àglnl no REsp 1.770.878/PR, Rel. Minisha Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 21,212019).

2. Agravo intemo não provido.

(Aglnt no REsp 1738483 / PR, Rel. Min. Sérgio Kukin4 1'Turm4 julg.
2t I 05 l2ol9, Dle 03 I 06D019).

Ouhossim, tambem não seú acolhido o argumento de que teria ocorrido a

prescrição intercorrente com base no Decreto Ít" 20-910132, uma vez que o artigo

lo somente regulamenta a prescrição quinquenal, cujo prazo tem início apenas com

o término do processo administrativo.

I POLUÇÃO AMBTENTAL. ABATEDOTiRO DE SUINOS. EFLUENTES

VAZAMENTO. vrSTORrA. CONFTGURAÇÃO.

Alegou a Recorrente que não ocorreu dano ambiental, já que houve

transbordamento de diminuta parte do material por uma das caixas de passagem,

devido ao entupimento de fubulação que direcionava os resíduos para a ETE, mas

foi rapidamente reparado.

Cidade Administraliva - Pédio Minas
Rodovia Papa João Paub ll,4143 - Baino SêÍra Verde - Bdo Horizonte/Mc

CEP: 3í.630-ffX) - EndeÍeço ele6nico: rvww.feam.br q
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À Recorrente foi imputado o cometimento da infração do artigo 83, Código 122,

do Anexo I, do Decreto no 448,1412008, cujo lipo é cawar poluiçiio ou degradaçdo

ambiental de qualEter naturem que resulte ou possa resultar em dano aos

recuÍsos hídricos, às espécies vegetais e animais, aos ecossistemas e habitats ou

ao patrimônio natuÍal ou ctltwal, ou que prejudique a saúde, a segurança, e o

bem estar da população-

Pois bem. Contrariamente ao que afiflna a Recorrente, estrí descrita no BO a

ocorrência da poluição ambiental nos seguintes termos: "durante a vistoria,

constatamos o vazamento de resíduo " gorduroso" no solo, qtnndo da canalização

do resíduo proveniente do abate de suínos para a estação de tratamento da

empresa Rio Branco Álimertos S/A (PIF PÁF), provocando poluição ambiental. "

Nesse sentido, a Lei Estadual n' 7.77211980 delineia o conceito de

polúção/degradação ambiental no artigo 2or, como qualquer alteração das

qualidades fisicas, químicas ou biológicas do meio ambiente que possÍIm

prejudicar a saúde ou bem-estar da popula$o, criar condições adversas à
aüvidades sociais e econômicas, ocasionar danos relevantes à flora, fauna e a

qualquer recurso nafural e aos acervos histórico, culfural ou paisagístico.

Posteriormente foi editada a Lei Federal n' 6.938/1981, que conceitua a

degradação como a alteração adversa das características do meio ambiente e a

poluição como degradação da qualidade ambiental, nos termos mencionados no

artigo 3"2.

t Ari 2. - FÀterde-§Ê poÍ potuiç5o ou dÉgsdsç5o âmbientât qral$Er alrêrâçáo dâs qudidr.ks Íisica§ slimicas ou biologicas &) rneio
mbieDte que possú:

I - pÍejudicd s salide ou b6m-estaÍ dÀ poFrlação;

III - ocasionar danos rlevmtes à iorE à fa.IDa e a qual$E Írcurso nâturâl;

IV - ocssionâÍ dâaos t€levmles ss acervos hi§órico, culfural e paisagístico.

' AÍ. 3' - Pa"6 os fitrs pÍEyiÍos nests L6i, eí&trde-se por:
(...)
n " deg!ãdsç5o da qüalilâde âmbiental, a altúâção advÊasa drs câr&teri§tic6 ô m€b úrbieote;
Itl ' polüção, a &gâdâção da qualidadê amtúêlrâl ftsrltaÀte & dividâdes qtre direta ou indirelmetrte:

a) pÍrjudiquem a sôlidÊ, a segtnaqr e o bcm-esa & popt ação;
b) criem condições adverss às úvidades sociaÀ e econômi:s:
c) afelem desfãvffiârch€ole a biota
d) afetem ss ocndiÇões esatic.s oü seiúÍiss ilo meio amtri€úle;
e) lm.tm mítéries ou e&Ícis eo deserdo com os DadóGs úbieotais esrabel€aidos."

Cidade Administrativa - PÍédio Minâs
Rodovia Papa João Paub ll, 414:t - BaiEo Sêra Vede - Bêlo HoÍizonte/Mc

CEP: 3í.63G.900 - EndeÍêço ele6nico: wBv.Íeam.br

lI - criaÍ coôdições âdversô às afividâdes sociais e ecôIrômicas;
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Portanto, o que foi verificado pelo agente fiscalizador foi o lançamento de resíduo

proveniente do abatedouro de suínos, diretamente no solo não impermeabilizado,

causando degradação ambiental, que não foi afastada pela Recorrente com âs

provas coligidas aos autos.

E, ainda nessa linha de considerações, pondero que prevalecem as presunçõesjzrls

tantum de legitimidade e veracidade dos atos administrativos emanados pelos

agurtes públicos.

Isso, por que, em matéria ambiental, inverte-se ao traÍrsgressor o ônus da prova,

em deferência ao princípio da precaução.

O posicionamento do Superior Tribunal é de que incumbe aos transgressores

ambientais carrearem aos processos as provas necessárias à descaracterização da

infração que lhes foi imputada. Confira:

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL
AMBIENTAL. ART. 14, § 1", DA LEr 6.93r/19 . CONSTRUÇÃO DE
HIDRELÉTRICA. RIO MADEIRA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
ART. 373 DO CPC/2015. ART. 6',
vrtr, Do cÓDIGo DE DEFESA DO CONSUMTDOR (LEI 8.078/1990).
ART. 21 DA LEr DA AÇÃO Cry[ PÚBLTCA (LEr 7.34711985). PROVA
PERICIAL. PRINChIO IN DUBIO PRO NATT]RA. SÚMT]LAS 7 E 83

DOSTJ. CRIERIOS DE INDENZAÇÃO DE FLORESTAS E
VEGETAÇÂO. ÁNTAS OE PRESERVAÇÃO PERMANENIE E
RESERVA LEGAL.

1. Cuida-se de inconformismo com a«irdão do Tribunal de origem que
apücou a inversão do ônus da prova no que se refere ao dano
ambiental.
2. Como corolário rlo principio in dubio pro nâtnm, "iustificâ-sc a
inversão do ônus da prova, trrnsferfudo prâ o êmpreendedor dâ
ativklade potercialmentê pêrigGa o ônus de demonskar r seguÍança
do empreendimento, â pertir ds intêrpretação do ârt 6., YItr, da
Lei t 07t/1990 c/c o ârL 21 da lf,i 7 347119t6, conjugado ao
Princípio Ambiental da Precaução" (REsp 972.9O2IRS, Rel. Min. Eüana
Calmon, Segunda Turma" DJe 14.9.2009).
3. O Tribuaal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ. A
ação ciüI, coleüva ou individuat, por dano ao meio ambiente -
irrelevante a naturez ato pedido, se indenizató,rio, Íestaurador ou
demolitório - obedece a parâmetro jurídico objetivo, solidário e

ilimitado, pois fimdada na teoria do risco integral. Alem disso,
quanto aos outros elementos da respmsabilidade civil cabível a
inversão do ônus da prova. Se transferida ao éu a incumbência
probatóri4 logicâÍnente a ele cabe prduzir todas as modalidades de
prova adrnitidas, inclusive a pericial, não mmo dever em favor de
ouü€m, mas como ônus, em razáo do seu próprio interesse, já que
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aÍcará cm as mnsequências decoÍftntes de sua oNnissão. Precedentes
do STJ.

(REsp 1818008, Rel. Min. Herman Benjrmin, T2-Segmda Turm4 Julg.
I 3 / 1 o 12020, Dl e 22 I 10 D02o.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECI-]RSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CTVIL. DIREITO CTVIL E DIREITO AMBIENTÁL
CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA. PRODUÇÃO
PESQUEIRA. REDUÇÃO. SÚMULA N' 7/STI. NÃO CABIMENTO.
RESPONSÂBILIDADE OBJETIVA. DANO INCONIESTE. NEXO
CAUSAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA. CABIMENTO.

Recurso especial inte4nsto contrà acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administraüvos n's 2 e

3/ST.I).
2. Não há frlar, na especie, no óbice contido na Súmula n" 7/STJ,
haja vista que os fatos já Íestârm delimitados nas instâncias

ordinárias, devendo seÍ reviía nesta instância sometrte a

interpretação dadâ ao direito parÀ a resolução da conlroyérsia. 3. A
Lei n" 6.938/1981 adotou a sistemática da responsabiüdade objetiva,
que foi integralme e recepcionada pela ordem jurídica atual sendo
irreleva e, na hipótese, a discussão da conduta do agente (culpa ou
dolo) para atnibüção do dever de reparação do dano causado, que, no
caso, é incotrteste.
4. O principio de precaução, aplicável eo caso dos autoü pressupõe
â inversão do ônus probatório, transferindo para a concessionária o
encargo de pmvar que sua conduta não enselou riscos ao meio
ambiente e, por consequência, aos p€scodores da rcgião.
5. Agra.vo interno nâo proüdo.

(Aglnt no AREsp 1311óó9/SC AGRAVO INTERNO NO AGRÀVO EM
RECIIRSO ESPECIAL 2018i01ut6910-3, Rel. Min. Ricardo Villas Boas
Cueva, Ten:eira Turm4 jú9. 03/12018, DJe 06/112018).

Portanto, competia à Recorrente comprovar que não causou o dano ou que a

substância lançada ao meio ambiente não lhe é potenciatnente lesiva (REsp

123789315P, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGLINDA TURMÀ Julgado

em 2410912013, DJE 0l/10/2013, AsRg no AREsp 206748/SP, Rel. Ministro

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, Julgado em

2U02t2013, DIE 27 /02/2013, REs 883656/RS Rel. Ministro I{ERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado em 09/03/2010, DIE 2810212012

AgRg no REsp I192569Ã.J, Rel. Ministro HUMBERTO MARTIN S, SEGT]NDA

TURMA, Julgado em 19110/2010, DJE 2711012010, REsp 1049822/RS. Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRATURMÀ Jügado em 23lMl2OO9,

DJE 18/05/2009).

s;
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A Recorrente tinha., desta forma, o direito subjetivo de provar que os resíduos por

ela lançados no solo não foram potencialmente lesivos ao ambiente ou que não

houve o vazamento dos efluentes. Mas ao contrário, a própria Retorrente conÍirma

ter ocorrido o vazamento, em decorrência do enfupimento da tubulação que levaria

o efluente à ETE e, destarte, restou con-figurada a infração capitulada no art. 83,

Côdigo 122, do Anexo I, do Decreto no 44.844i2008.

III. JUROS DE MORA.INCIDENCIA. LEGALIDADE.

Finalmente, não há qualquer ilegalidade na incidência de juros de mora sobre o

crédito decorrente da multa ambiental, já que amparada na legislação vigente e na

Nota Jurídica Orientadora da Advocacia-Geral do Estado n" 429212015- Cito o

seguinte trecho do Parecer no 16.046/18, da AGE:

9- Assim, quanto à incidência de juros no curso do processo a.lministrativo de

constituição de cÍffito não tributário decürente de múta âftninistrativq
rc:afirmamos o entudimmro da AGE, o qual é, nm termos da Nota Jurídica n
4-292nO15, no sentido de qre as impugnações € reclrIsos, nos processos

administratillos de aplicação de multa ambienul não têm efeito suspensivo.
Aindâ que üvessem, a decisão adminislÍativa prof€rida no pÍocesso
administrâtivo, que cmfrma ajuridicidade da penalidade aplicada tem natureza
meÍamente declaralória e, pm isso mesmo, efeitos ex tunc, da mesma forma para
o caso de ser reconhecida ilegalidade na aplicação da sânÉo.
10. Àdemais, esse enlendimento é corroborado pelâ poslerior Lei Estâdual tr.
21.73512015, cujo § 2" do art. 5" prevê que a "trxa selic incide tambem durafle
o período de suspensão da exigibiüdade do crédito não tributário decorrente de
impugDação ou lrcurson. Entenda-se: até que hâja decMo administrativa
definitiva, confirmadora da pemalidade, o Estado não pode adgir o credito (§ 1'
do art. 3' dà Let n. 21.735Í20t s)Jogo, incidem jros e, a partt de 2015, de
acordo com esta mesma lei, o fator de atuaüzação é a Taxa SELIC.
I l. Essa compreensâo tem a mesrna lógicâ do processo judicial nos cílsos em
que incidem juros desde a citação, seja por ser um dos efeitos desse ato a
constituição do devedor em mor4 ou porque, em contestmdo a ação, ao invés
de compor a situação juridica o impugnante 6sume o risco de sua decisão.
Entendimento diverso implica que o insurgente promovrria enriqu€cimento
ilícito ern seu tavor (REsp I10.795).
12. No senüdo de seÍ€m tlevidos jums desde a citaçâo, €m virfirde de haver uma
relação jurídica previa à obrigação de indenizar, no caso de responsabilidade
cotlü'atuâI, confrrh os julgados do STJ - AgRg no AREsp 541927, ÂgRg no
REsp l-229.864 -, cujos fundamentos aproveitam para raificar a posição da
Consultoria Juridica no sentido de serem exigiveis juros no curso do processo
adminislÍativo, tendo em vista que M mora do devedor decorrtnte de obrigação
pmv€niente de ato ilícito (@vio), em virtude do quâl impõe-se sançáo
pecuniária (infração a normas de direito ambiental).
1.3. PoÍtânto, a inteÍFetaçâo adequaalâ do âÍt. 4E do Íevogado Decreto Estaduâl
n. ,14.8114108 é no sentido de que o "Íecolhim€nto" tla multa fica postergado para
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o p€ríodo po$qior ao pÍam de vinte dias (21'dia), contado da notificáção dâ
decisão adminisfativa defmitiva (§ l" do ar1" ,18), no caso de apresentação de
defesa- Essa previsão não afasta a dâlâ do wncimeoto originú à qual retoage a
decisão adminisEativa que confirma a âplicação da penalidade. Em outros
termos, o devedor da multa que optâ por aprcs€ntã defesa e nito laz o
pagamento, terá de faz&lo na forma do § 1", sob pena de inscriçâo em diúda
ativ4 arcando com os ônus de sua decisão.
14. Trata-se, ademais, de multa aplicada com újeto certo ejá definidq ou seja.
de uma obriga$o conhecida do devedm. Ao aÉes€ntar defesa e deixar de
recolher o valor da multa na dara em que seria deüd4 srjeitase o coatendor aos

riscos de uma decisito declaratória desfavorável, tal como ocorr€ em prccesso
judicial. O raciocÍnio é o mesmo.

Sugiro, portanto, que seja mantida a decisão de manutenção da penalidade de multa

simples imposta ao empreendimento da Recorrente.

rrr) coNCLUsÃo

Ante todo o expostq sejam os autos remetidos à Câmara Normativa e Recursal do

COPAM com a sugestão de indeferimento do necurso e mrnuterçío dr

perrlidrde prevista pelo cometimento da infração do artigo 83, Codigo 122, do

Anexo I, do Decreto no 44.8U/2008.

É o parecer.

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2021.

da Lapo Gonçalves Anudo

AnalisÍa Ambiental - MASP 1059325-9
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